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‘A violéncia de género e a
mortalidade feminina nao sao
eventos isolados, mas
expressbes de desigualdades
estruturais que desafiam os
sistemas de saude e exigem
respostas éticas, técnicas e
interdisciplinares.”

As autoras



PREFACIO

A violéncia de género e a mortalidade feminina constituem
importantes problemas de saude publica, relacionados as
desigualdades sociais, econdmicas e culturais que impactam a
saude das mulheres. No dmbito da saude da mulher, esses
fendbmenos exigem abordagens que considerem os
determinantes sociais do processo saude-doenca, para além dos
aspectos bioldgicos.

A mortalidade materna destaca-se como um indicador
sensivel da qualidade da assisténcia prestada as mulheres,
especialmente durante o ciclo gravidico-puerperal. Sua
persisténcia evidencia fragilidades no acesso aos servigos de
saude e na organizagao do cuidado, ao mesmo tempo em que a
violéncia de género contribui para agravos fisicos e psiquicos que
aumentam a vulnerabilidade feminina a desfechos desfavoraveis.

Nesse contexto, a enfermagem assume papel estratégico
na atencdo a saude da mulher, atuando na prevencao,
identificacdo e acolhimento de mulheres em situagdo de
violéncia, bem como na assisténcia qualificada ao pré-natal, parto
e puerpério. A pratica do enfermeiro, fundamentada em principios
éticos, cientificos e humanizados, € essencial para a promogao

da saude e a reduc¢ao da mortalidade materna e feminina.



Este e-book tem como propésito apresentar fundamentos
conceituais, aspectos epidemiolégicos e discussdes sobre
politicas publicas de saude no Brasil, destacando a atuagao da
enfermagem na saude da mulher. A obra destina-se a estudantes
e profissionais da area da saude, contribuindo para a formacgao
académica, a reflexdo critica e o aprimoramento da pratica

profissional.



APRESENTAGAO

A Saude da Mulher constitui um campo de estudo e
atuagdo que exige compreensao ampliada dos determinantes
sociais, culturais e institucionais que influenciam os processos de
adoecimento e morte feminina. Entre esses determinantes,
destacam-se a violéncia de género e a mortalidade materna,
fendbmenos complexos que permanecem como desafios
relevantes para a saude publica e para a pratica profissional em
enfermagem.

A violéncia de género, ao se manifestar de diferentes
formas ao longo do ciclo de vida das mulheres, repercute
diretamente na saude fisica, mental e reprodutiva, podendo
contribuir para agravos evitaveis e desfechos fatais. A
mortalidade materna, por sua vez, € reconhecida como um
importante indicador da qualidade da atencdo a saude e das
condicbes de acesso aos servigos, refletindo desigualdades
sociais e fragilidades na organizagéo do cuidado.

Este e-book foi desenvolvido a partir das revisbes de
literatura oriundas de Trabalhos de Conclusédo de Curso, de
carater descritivo e exploratério, com abordagem qualitativa,
visando reunir, analisar e sistematizar produgdes cientificas

atuais relacionadas a violéncia de género, a mortalidade feminina



e materna, bem como a atuagdao da enfermagem na area de
saude da mulher.

A busca bibliografica foi realizada em bases de dados
cientificas e fontes institucionais reconhecidas na area da saude,
contemplando publicacbes nacionais e internacionais, a saber:
Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciéncias da Saude
(LILACS), Scientific Electronic Library Online (SciELO), US
National Library of Medicine (PubMed), Bases de Dados da
Enfermagem (BDENF), EMBASE, além da legislag&o, diretrizes,
portarias e manuais do Ministério da Saude (MS) vigentes que
tratam acerca do assunto. Foram priorizados artigos cientificos,
livros, manuais técnicos, documentos oficiais e legislacdes
pertinentes ao tema, especialmente aqueles relacionados a
saude da mulher, a enfermagem, a epidemiologia e as politicas
publicas de saude no Brasil.

Os critérios de inclusdo compreenderam publicagdes
disponiveis na integra, em lingua portuguesa, inglesa ou
espanhola, publicados no periodo de 2015 a 2025, que
abordassem o0s conceitos, aspectos epidemioldgicos,
determinantes sociais, politicas publicas e praticas assistenciais
relacionadas a violéncia de género e a mortalidade materna e

feminina. Foram excluidos estudos duplicados ou que néo



apresentassem relagao direta com os objetivos propostos para a
obra.

ApoOs a selecao, a sintese das revides foram analisadas de
forma critica e organizados por eixos tematicos, permitindo a
construcéo dos capitulos do e-book de maneira sistematizada e
coerente. Essa metodologia possibilitou a integracdo de
diferentes perspectivas tedricas e evidéncias cientificas,
contribuindo para uma abordagem abrangente e fundamentada
sobre os temas, com énfase na atuacdo do enfermeiro na
promog¢ao da saude da mulher e na redugcdao da mortalidade
materna.

Ao longo dos capitulos, s&o apresentados conteudos que
permitem compreender a violéncia de género e a mortalidade
feminina sob diferentes perspectivas, bem como analisar a
mortalidade materna em seus aspectos conceituais,
classificatérios e epidemioldgicos. Destaca-se, ainda, o papel do
enfermeiro na atengao a saude da mulher, tanto no atendimento
as mulheres vitimas de violéncia quanto na prevengao e redugao
da mortalidade materna.

A obra destina-se a estudantes, docentes e profissionais
da area da saude, especialmente da enfermagem, constituindo-
se como material de apoio ao ensino, a reflexdo critica e a

qualificacdo da pratica profissional. Espera-se que este e-book



contribua para o fortalecimento do compromisso ético e técnico
com a saude das mulheres e com a construgdo de praticas de

cuidado mais equitativas e resolutivas.
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VIOLENCIA DE GENERO E MORTALIDADE FEMININA: [...]

CAPITULO 1

VIOLENCIA DE GENERO E MORTALIDADE FEMININA:
CONCEITOS E PERSPECTIVAS

Avioléncia de género € uma violagao dos direitos humanos
que afeta milhdes de mulheres em todo o mundo. E caracterizada
por atos de violéncia baseados no género que causam ou podem
causar dano fisico, sexual ou psicoldgico as mulheres. Esses atos
podem incluir violéncia doméstica, agressao sexual, trafico de
pessoas, mutilagdo genital feminina e outras formas de abuso. No
Brasil, a violéncia de género € um problema persistente e grave
que resulta em altas taxas de mortalidade feminina (Chagas,
Oliveira e Macena, 2022).

Arelacéo entre violéncia de género e mortalidade feminina
€ complexa. A violéncia pode levar a morte direta por meio de
homicidios ou indiretamente através de suicidios, complicacdes
de saude mental e fisica resultantes de abuso continuo. Estudos
indicam que a violéncia doméstica, em particular, € um precursor
significativo de homicidios femininos. Mulheres que sdo vitimas
de violéncia em suas proprias casas, muitas vezes, nao tém
meios de escapar de seus agressores, resultando em

consequéncias fatais (Soares et al., 2023).
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No contexto brasileiro, a mortalidade de mulheres vitimas
de violéncia € alta, particularmente nas regides Norte e Nordeste,
onde os fatores socioeconémicos agravam a situagao. De acordo
com Meira et al. (2021), as taxas de homicidios femininos na
Regido Nordeste sdo alarmantes e refletem a faléncia dos
mecanismos de protecdo e seguranga para essas mulheres. A
mortalidade feminina por causas violentas € um indicativo de uma
sociedade que ainda n&o conseguiu assegurar a seguranga
basica e os direitos fundamentais das mulheres.

A subnotificagcdo € outro problema critico que dificulta a
anadlise completa da violéncia de género e da mortalidade
feminina. Muitas mulheres ndo denunciam os abusos devido ao
medo de retaliagdo, vergonha ou falta de confianca nas
autoridades. Meira et al. (2021) destacam que a subnotificagéo é
particularmente prevalente em areas rurais e periféricas, onde o
acesso aos servigos de apoio e justica € limitado. Isso resulta em
uma subestimagdo da verdadeira extensdo do problema e
dificulta a implementacao de politicas eficazes.

Para abordar a violéncia de género e reduzir a mortalidade
feminina, €& essencial uma abordagem multidisciplinar que
envolva setores da saude, justica, educacgao e assisténcia social.
Barros et al. (2021) argumentam que a integracao desses setores

pode proporcionar uma resposta mais coordenada e eficaz as
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necessidades das vitimas de violéncia. Além disso, a educacao e
a sensibilizagdo sobre os direitos das mulheres e a violéncia de
género sao cruciais para prevenir abusos e apoiar as vitimas.

As intervengdes politicas também sdo vitais. A Lei Maria da
Penha (Lei n°® 11.340/2006), é um exemplo de uma medida
legislativa significativa destinada a proteger as mulheres da
violéncia doméstica e familiar. No entanto, a efetividade dessa lei
depende da implementacdo adequada e do apoio continuo das
instituicbes de justica e seguranga publica (Silva, de Oliveira e
Pol-Fachin, 2021; Brasil, 2006).

A Lei do Feminicidio (Lei n.° 13.104/2015) foi um marco
significativo na legislagéo brasileira, qualificando o homicidio de
mulheres em raz&o do género como crime hediondo. Essa lei visa
aumentar a puni¢cdo e a conscientizagao sobre a gravidade do
assassinato de mulheres pelo simples fato de serem mulheres.
Contudo, a eficacia desta lei depende de sua implementacao
adequada e da capacitacdo dos profissionais de seguranca e
justica para identificar e lidar com casos de feminicidio. Além
disso, a disseminacgao de informacgdes sobre a lei e os direitos das
mulheres é crucial para garantir que as vitimas saibam como
procurar ajuda e que 0s agressores sejam devidamente punidos
(Silva de Oliveira e Pol-Fachin, 2021).
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A Politica Nacional de Enfrentamento a Violéncia Contra a
Mulher, instituida em 2011, € outro passo importante na luta
contra a violéncia de género no Brasil. Esta politica abrange um
conjunto de acgbes e diretrizes voltadas para a prevencgao,
protecao e atendimento das mulheres vitimas de violéncia. Inclui
medidas como a criagao de delegacias especializadas, casas-
abrigo, centros de atendimento psicossocial e campanhas
educativas. No entanto, para que essas medidas sejam
realmente efetivas, € necessario um comprometimento continuo
dos governos federal, estadual e municipal, além de um
financiamento adequado para manter e expandir os servigos
oferecidos (Silva de Oliveira e Pol-Fachin, 2021).

O 5° Objetivo de Desenvolvimento Sustentavel (ODS) da
ONU, que visa alcangar a igualdade de género e empoderar
todas as mulheres e meninas, inclui a meta especifica de eliminar
todas as formas de violéncia contra mulheres e meninas até 2030
(ONU, 2015). Este objetivo destaca a importancia de esforgos
globais e nacionais para combater a violéncia de género através
de politicas publicas eficazes, educagdo, e campanhas de
conscientizagdo. Atingir essa meta exige a colaboragcdo de
governos, organizagdes nao-governamentais, e a sociedade civil
para criar um ambiente seguro e igualitario para todas as

mulheres. No contexto brasileiro, a integragcado das metas da ODS
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com a legislacdo nacional e politicas de enfrentamento pode
proporcionar um avanco significativo na protecao dos direitos das

mulheres.
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CAPITULO 2

MORTE MATERNA: CONCEITO, CLASSIFICAGAO E
PRINCIPAIS CAUSAS

A maioria das mortes maternas poderiam ser evitadas se
as mulheres obtivessem o tratamento adequado no periodo
gravidico-puerperal (Tintori et al., 2022). A Organizagdo Mundial
da Saude (OMS) descreve que complicagdes na gravidez, parto e
pos-parto matam mais de meio milhdo de mulheres ao ano em
todo mundo, havendo cerca de outros 10 milhdes que ficam com
sequelas das complicagdes sofridas no ciclo gravidico-puerperal
(Ruas et al., 2020).

A morte materna é classificada como obstétrica direta,
obstétrica indireta e ndo obstétrica. A morte materna obstétrica
direta, é aquela que ocorre por complicagdes obstétricas, durante
a gravidez, parto ou puerpério, relacionadas a intervengdes,
omissdes, tratamento incorreto ou a uma cadeia de eventos
resultantes de qualquer dessas causas. As causas mais
frequentes da morte materna obstétrica direta sdo as sindromes
hipertensivas especificas da gravidez (hipertensdo gestacional,
pré-eclampsia, eclampsia e sindrome HELLP), hemorragias,

infeccbes puerperais e complicagdes relacionadas ao aborto,
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dentre outras que estao relacionadas o ciclo reprodutivo (OMS,
2022; OMS, 2023).

As sindromes hipertensivas especificas da gravidez
(SHEG) sao as principais causas diretas de morte materna,
dentre elas esta a pré-eclampsia, que €& uma condi¢cao
caracterizada pela presenca de hipertensao e proteinuria apos 20
semanas de gestagao, que pode ocasionar o risco aumentado do
deslocamento da placenta. A eclampsia € um agravamento da
pré- eclampsia, com presenga de convulsdes ténico-cldnicas,
sendo esta uma emergéncia obstétrica que pode causar coma ou
morte. Ja a Sindrome HELLP é um agravo da pré-eclampsia que
evolui com varios fatores agravantes, tais como hemodlise,
elevacao das enzimas hepaticas e plaquetas em baixos niveis, o
que consideravelmente acarreta a faléncia hepatica (Vera-Ponce,
2025).

As hemorragias sao uma das maiores causas evitaveis de
morte materna, consiste na perda volumosa de sangue durante
ou apdés o parto, também acontecendo ao longo do periodo
gravidico. Essa hemorragia pode ser: hemorragia pré-parto,
como placenta prévia ou deslocamento de placenta; hemorragia
intraparto ocorrida por laceragdes durante o parto; e hemorragia
pos-parto que ocorre nas primeiras 24 horas e é a causa mais

comum da morte materna, causada por atonia uterino por
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retencao de restos placentarios. A hemorragia materna € uma
emergéncia médica que deve ser tratada e prevenida o mais
rapido possivel para que n&do evolua para obito materno (Say et
al., 2014).

As infecgbes puerperais sdo causas significantes de morte
materna obstétrica direta e ocorrem apds o parto ou nos dias
seguintes. As infecgdes puerperais mais comuns sao endometrite
puerperal, sepse puerperal ou infeccdes de ferida operatéria. A
prevencao, tratamento e os cuidados obstétricos sdo necessarios
e essenciais para a reducao dos numeros de mortes maternas por
tais causas (Bonet et al., 2017). No Brasil, é a terceira causa de
morte materna, sendo responsavel por 73% das mortes por
causas obstétricas diretas (Sousa et al., 2021).

A infeccdo puerperal € uma das causas que mais
contribuem para a mortalidade materna, mesmo sendo muitas
vezes prevenivel. Estima-se que cerca de 5 a 7% das mulheres
desenvolvem alguma infecgao no periodo puerperal e a evolugao
para sepse constitui uma das maiores causas de mortalidade
materna nesse periodo, representando 10 a 15% dos obitos
maternos em todo o mundo. A triagem pré-natal para bacteriuria
assintomatica é uma ferramenta importante para a prevencéao de

infecgao puerperal e sepse (Tintori et al., 2022).
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O aborto clandestino também é um importante causador
de &bitos maternos. No Brasil, por se tratar de um ato ilegal,
muitas mulheres que ndo desejam manter a gravidez acabam por
procurar clinicas clandestinas, submetendo-se ao aborto em
condigbes precarias, 0 que acarreta graves consequéncias a sua
saude fisica, psicologica e a sua propria vida. Aproximadamente
13% das mortes maternas sdo causadas por aborto inseguros,
que muitas das vezes levam a fatores como hemorragias e
infeccbes que também s&o motivos de ébitos maternos (Ganatra
et al., 2017; Franco et al., 2022).

A morte materna obstétrica indireta € resultante de
doengas pré-existentes antes da gestagdo ou que se
desenvolveram no periodo gravidico, agravadas pelos efeitos
fisiologicos da gravidez. As causas mais frequentes desse tipo de
morte materna sao as doencas cardiovasculares, diabetes,
doencas respiratérias e doengas infecciosas (OMS, 2022).

As doencgas cardiovasculares sdo uma das principais
causas de morte materna indireta. Durante a gravidez o corpo da
mulher passa por mudancas e adaptacbes, dentre elas, o
aumento do volume sanguineo e a sobrecarga cardiaca. As
condi¢bes mais associadas a MM é a cardiomiopatia periparto
(insuficiéncia que ocorre durante o ultimo més de gravidez ou nos

5 primeiros meses apos o parto), hipertensao crénica (maior risco
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de desenvolver pré-eclampsia) e doencga arterial coronariana
(Marques, Valicelli; Simdes, 2024).

A Diabetes Mellitus (DM) é uma das principais causas de
morte materna de maneira indireta, sendo pré-existente ou a
diabetes gestacional. Mulheres com DM tipo 1 ou 2 tem riscos
maiores de complicagdes como a pré-eclampsia, parto
prematuro, infeccbes e mais chances de terem partos cesareos,
niveis altos de glicoses pode gerar a cetoacidose diabética que
pode levar o 6bito materno e fetal. A Diabetes Gestacional (DG) é
uma doenga frequente no periodo gestacional que gera disfungao
metabdlica, aumenta o risco de desenvolvimento da hipertensao
gestacional, pré-eclampsia e complicagdes no parto, além de
terem mais chances de ter a DM tipo 2 com o tempo (Farrar et al.,
2017, Freitas et al., 2024; Sousa et al., 2021).

As doengas respiratérias sao significativas causas de nas
mortes maternas de forma indireta, pois as mudancas fisiolégicas
e o estresse no sistema respiratério estdo associados a
exacerbacao de crises de asma, Doenga Pulmonar Obstrutiva
Crénica (DPOC), fibrose cistica, tuberculose (Ribeiro et al., 2024).
As doengas infecciosas também representam riscos e
constituem- se como causas obstétricas indiretas, ainda mais
quando ndo sao diagnosticadas ou tratadas adequadamente

durante o periodo gestacional, dentre elas: HIV/AIDS, que pode
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ocasionar a imunossupressao, com aumento das infeccdes
(Inioluwa et al., 2024); hepatites B e C que podem ocasionar
cirrose hepatica e hepatocarcinoma, além de riscos aumentados
para hemorragias (Pressman, 2023); sifilis que pode causar
complicagbes graves na mae e pode levar a o6bito fetal
ocasionado aborto ou morte neonatal (Barreto, 2021).

Ja a morte materna n&o obstétrica é a resultante de causas
incidentais ou acidentais ndo relacionada a gravidez e seu
manejo. Sdo exemplos: acidentes de transporte, homicidios,
dentre outros. Estes 6bitos ndo sdo incluidos no calculo da razéo
de MM (Brasil, 2022).
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CAPITULO 3

ASPECTOS EPIDEMIOLOGICOS E POLITICAS
PUBLICAS PARA O ENFRENTAMENTO DA VIOLENCIA
DE GENERO E MORTALIDADE MATERNA E INFANTIL

Os aspectos epidemioldgicos da violéncia de género e da
mortalidade materna evidenciam desafios persistentes para a
saude publica, tanto no Brasil quanto em contextos globais,
revelando a necessidade de politicas publicas intersetoriais que
integrem atencdo a saude, prote¢do social e direitos humanos.
Estudo recente aponta que a violéncia de género esta associada
a agravos a saude materna e infantil, influenciando complicacdes
gestacionais e barreiras ao acesso a servigos de cuidado seguro
e equitativo durante a gravidez e o pds-parto, com impactos
diretos sobre a morbimortalidade das mulheres (Bittencourt et al.,
2024).

No Brasil, iniciativas governamentais tém buscado
fortalecer a equidade de género e raga no Sistema Unico de
Saude (SUS) e promover praticas de cuidado integral, incluindo o
incentivo ao pré-natal de qualidade e o enfrentamento da
violéncia obstétrica e da mortalidade materna como parte das

estratégias nacionais de saude da mulher. Esses marcos
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epidemioldgicos e politicos indicam que a redugao da mortalidade
materna e o enfrentamento da violéncia de género dependem da
efetiva implementacdo de acgdes articuladas de promocao da
saude, detecgao precoce de riscos e garantia de direitos dentro e
fora dos servigos de saude (Figueiredo et al., 2024).

Antes de discutirmos as politicas publicas instituidas e
implementadas no Brasil, € necessaria a compreensao dos
aspectos epidemiolégicos que mais impactam e/ou impactaram
na Saude da Mulher na ultima década, pois esses indicadores
permitem dimensionar a magnitude, a distribuicdo e os fatores
associados a violéncia de género e a mortalidade materna,

subsidiando analises criticas e intervengées em saude.

IMPACTO DA PANDEMIA DE COVID-19 NA VIOLENCIA
CONTRA AS MULHERES

A pandemia de Covid-19 surgiu a partir de casos de
pneumonia causados pelo virus SARS- Cov2 na China em
dezembro de 2019. Espalhou-se rapidamente por varios
continentes, sendo declarada pandemia pela OMS em margo de
2020. Apresentou elevadas taxas de transmissibilidade e
letalidade, causando marcas inesqueciveis em toda sociedade. O

impacto foi profundo em diversas areas da vida social e
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econdmica, exacerbando vulnerabilidades preexistentes e
criando novas tensdées. Um dos efeitos mais graves foi o aumento
da violéncia contra as mulheres, especialmente no ambito
doméstico. Durante os periodos de confinamento e isolamento
social, muitas mulheres se viram confinadas com seus
agressores, sem acesso a redes de apoio ou mecanismos de
protecao (Chagas, Oliveira e Macena, 2022).

Estudos mostram que o isolamento social imposto pela
pandemia aumentou significativamente os casos de violéncia
domeéstica. As restricdbes de movimento, combinadas com o
estresse financeiro e emocional causado pela crise de saude,
criaram um ambiente propicio para o aumento da violéncia de
género. Dados de varios paises indicam um aumento nos relatos
de violéncia doméstica durante os periodos de lockdown (Soares
et al., 2023; Siqueira et al., 2025).

No Brasil, o impacto da pandemia na violéncia contra
mulheres foi particularmente severo. A sobrecarga do sistema de
saude e a priorizacdo dos recursos para combater o virus
reduziram a disponibilidade de servicos de apoio as vitimas de
violéncia. Além disso, as medidas de isolamento social
dificultaram o acesso das mulheres as redes de apoio informal,
como familiares e amigos, e as organiza¢des de apoio formal
(Meira et al., 2021).
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A pandemia também destacou as lacunas nos sistemas de
protecao e assisténcia social. Em muitas areas, a falta de servigos
de emergéncia adequados e a auséncia de abrigos seguros para
mulheres em situacao de risco se tornaram evidentes. Barros et
al. (2021) afirmam que a crise exp0s a insuficiéncia das respostas
governamentais e a necessidade de politicas publicas mais
robustas e bem financiadas para lidar com a violéncia de género.

Os dados de mortalidade feminina durante a pandemia
refletem essas dificuldades. Muitas mulheres que sofreram
violéncia doméstica ndo puderam acessar servicos meédicos ou
de emergéncia a tempo, resultando em consequéncias fatais.
Silva, de Oliveira e Pol-Fachin (2021) destacam que a pandemia
nao so6 aumentou a incidéncia de violéncia, mas também agravou
as consequéncias para as vitimas, incluindo a mortalidade.

A resposta a violéncia de género durante a pandemia
exigiu adaptagdes rapidas e inovadoras. Em muitos lugares,
foram implementadas linhas de apoio telefénico e servigos de
mensagem para que as vitimas pudessem pedir ajuda
discretamente. Além disso, campanhas de conscientizacdo sobre
violéncia doméstica foram intensificadas para informar as
mulheres sobre seus direitos e o0s recursos disponiveis (De
Santana et al., 2021).
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No entanto, a eficacia dessas medidas variou amplamente
dependendo da regido e do contexto socioeconémico. Na
Baixada Maranhense, por exemplo, as barreiras ao acesso a
servicos de apoio foram particularmente altas devido as
limitagdes econdmicas e a infraestrutura deficiente. Gutzeit et al.
(2022) sugerem que a implementacdo de solugdes locais,
adaptadas as necessidades especificas das comunidades, é
crucial para enfrentar a violéncia de género de maneira eficaz
durante crises como a pandemia.

A pandemia também trouxe a tona a necessidade de uma
abordagem integrada para a saude e seguranga das mulheres.
Os profissionais de saude tiveram que ser treinados para
identificar sinais de violéncia e fornecer apoio adequado as
vitimas. A colaboragdo entre os setores de saude, justica e
assisténcia social tornou-se ainda mais essencial para garantir
uma resposta coordenada e eficaz (Dos Anjos Junior; Porcino,
2021).
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ASPECTOS EPIDEMIOLOGICOS SOBRE A MORTALIDADE
MATERNO-INFANTIL E POLITICAS PUBLICAS DE SAUDE NO
BRASIL

A morte materna é definida com o o6bito da mulher no
periodo da gestacao ou do puerpério em até 42 dias. Esse 6bito
pode estar elencado a diversas causas sendo estas clinicas ou
epidemioldgicas, exemplos mais comuns s&o cirurgias e
condigbes socioecondmicas (Abreu et al., 2021). Cerca de 95%
dos 6bitos maternos que ocorrem em todo o0 mundo poderiam ser
evitaveis com investimentos para a ampliacdo e qualidade dos
servicos de saude, garantindo uma atencado obstétrica eficaz,
respeitosa e principalmente segura (Oliveira et al., 2024).

O alto indice de mortes maternas € um problema de saude
publica, que implica na sociedade como um todo. O Brasil, por
sua vez, € um dos paises que apresenta uma alta MM, com
numeros mais elevados na regido Norte e Nordeste do pais
(Gomes et al., 2018). Fatores tais como, condicdo
socioecondmica, etnia, classe social e estrutura da rede de saude
e protecao social tém influéncia direta no risco de morte da mulher
durante a gestacéo e no periodo puerperal, proporcionando altos
indices de MM (Hipdlito; Santos, 2025).
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Reduzir a ocorréncia de mortes maternas tém sido uma
prioridade mundial e esta incluida nas metas dos Objetivos de
Desenvolvimento Sustentavel e na agenda de 2030 da
Organizagao das Nagdes Unidas (Tintori et al., 2022).

A ONU estabeleceu uma meta de reducédo de 75% das
mortes maternas no periodo de 1990 a 2015, mas o resultado nao
alcangado por varios paises, incluindo o Brasil que obteve apenas
57,7% das redugdes. Assim, a ODS 2030 tem como um de seus
objetivos, a atualizacdo da meta a fim de reduzir a taxa de
mortalidade materna global para menos de 70 mortes por
100.000 NV (OMS, 2015).

De acordo com o Painel de Monitoramento da Mortalidade
Materna, em 2022, ocorreram 69.154 6bitos maternos, o que
equivale a RMM de 57,7/100.000 NV (Brasil, 2022),
representando alcance da meta da ODS, mas outrora, apresenta
disparidades regionais. Para reducdo desse indice em todo
territério nacional faz-se necessario a adocado de varias
estratégias, assim como, a implementacéo de a¢des e programas
que vao da melhoria da assisténcia ao pré- natal ao puerpério
(Brasil, 2009; Motta; Moreira, 2021).

Os dados apontam altos indices nas RMM nos estados do
Nordeste, sendo o Maranh&o o 5° estado do Brasil e o 3° da

regidao Nordeste com maior numero de ébitos maternos com TMM
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de 91,9 mortes por 100.000 NV, o que se traduz em 2.307 obitos
maternos (Brasil, 2024; IBGE, 2025). A regido Nordeste € uma
das areas de maior preocupacao para a saude publica, pois &
notavel que a falta de investimentos e melhoria dos servigos de
saude acarretam problemas de saude as gestantes que poderiam
ser evitaveis com diagndstico precoce e tratamento oportuno
(Brasil, 2020).

De fato, ha variagbes no numero de ébitos maternos no
pais, com maiores taxas na regiao Norte e Nordeste, enquanto as
regides Sul e Sudeste tém valores inferiores quando comparado a
essas regides, assim reafirmando a existéncia de desigualdades
sociais e de saude em diferentes partes do pais. As regides mais
pobres s&o mais propicias a MM, pois sao areas de dificil acesso
e adesao aos servigcos de pré-natal e atendimento especializado,
sendo uma causa direta de morte materna evitavel (Brasil, 2020;
Brasil, 2024).

Ja a mortalidade infantil continua sendo um dos principais
desafios de saude publica em nivel global e também esta
relacionada aos determinantes e condicionantes em saude
materna. Apesar dos avangos nas ultimas décadas, a taxa de
mortalidade infantil (TMI) ainda representa um grande desafio
global, especialmente em regibes com desigualdades

socioeconOmicas acentuadas (Silva et al., 2019).
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Segundo a Organizagdo Mundial da Saude (OMS), a TMI
global para criangas menores de um ano foi de 28,23 ébitos por
1.000 nascidos vivos (NV) em 2019 (Soncin et al., 2023). Esse
dado reflete os desafios enfrentados em diversas partes do
mundo, onde o0 acesso a servicos de saude de qualidade,
saneamento basico e nutricdo adequada ainda n&o é garantido
para toda a populagdo. Na América Latina, a média da TMI é
relativamente menor, com 16 obitos para cada 1.000 NV. Entre os
paises da regido, Chile, Uruguai, Argentina, Venezuela e
Colébmbia apresentaram os menores indices em 2017,
evidenciando os avancgos na reducao da mortalidade infantil
nesses locais (Tavares et al., 2018).

No Brasil, a TMI tem mostrado uma tendéncia de queda
nos ultimos anos, resultado de investimentos em saude publica,
ampliacdo do acesso ao pré-natal e melhorias no atendimento
hospitalar. No entanto, os desafios persistem, principalmente
devido as desigualdades regionais. Em 2022, a TMI nacional foi
de 12,9 ébitos por 1.000 NV (IBGE, 2022). A regido Nordeste,
historicamente marcada por dificuldades no acesso a saude e
infraestrutura precaria, apresenta indices superiores a média
nacional, refletindo a necessidade de politicas publicas mais

eficazes para reduzir essas disparidades (Brito et al., 2021).
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Diante desse cenario, € essencial que politicas publicas
continuem sendo aprimoradas para assegurar o direito a
sobrevivéncia e ao desenvolvimento saudavel das criangas.
Medidas como a ampliacdo do pré-natal, a capacitacdo de
profissionais de saude e a garantia de acesso a servigos
essenciais sdo fundamentais para reduzir a mortalidade infantil e
promover a equidade na saude materno-infantil no Brasil e no
mundo (Justino et al., 2019).

As politicas publicas voltadas a saude materno-infantil no
Brasil ttm desempenhado um papel essencial na redugao das
taxas de mortalidade materna e neonatal. O desenvolvimento e a
implementacdo dessas politicas buscam garantir que as
gestantes e recém-nascidos tenham acesso a cuidados de saude
de qualidade, contribuindo para a prevencdo de complicacdes
gestacionais e neonatais. Ao longo dos anos, programas como a
Rede Cegonha, hoje atualizada pela Rede Alynne e o Programa
Nacional de Imunizagbes (PNI) se destacaram como iniciativas
de grande relevancia na promog¢ao da saude materna e infantil
(Marques et al., 2020; Brasil, 2024b; Mortelato et al., 2024).

A Rede Alynne, langada em 2024, € uma das principais
politicas de saude materno-infantil no Brasil, concebida para
garantir o acesso a um pré-natal de qualidade, um parto seguro e

0 acompanhamento do recém-nascido até os 1.000 primeiros
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dias de vida. Esse modelo de atencdo a saude tem como
objetivos principais reduzir a mortalidade materna e neonatal,
assegurar os direitos reprodutivos e proporcionar uma atengéo
humanizada as gestantes e seus bebés (Brasil, 2024b).

De acordo com Silva et al. (2019) e Carneiro et al. (2022),
tanto a Rede Cegonha quanto a Rede Alynne promovem uma
assisténcia integrada e continua, com uma linha de cuidados que
vai desde a Atencdo Primaria a Saude (APS), passando pela
assisténcia especializada no pré-natal e culminando no parto e
pos-parto seguros.

O impacto dessas politicas publicas nas taxas de
mortalidade materna e neonatal é significativo. Estudos apontam
que as regides onde o programa foi implementado de forma
adequada apresentaram uma reducao expressiva na mortalidade
neonatal e nas complicacbes obstétricas. Isso ocorre porque o
programa fortalece a rede de atengao a saude, garantindo que as
gestantes tenham acesso a um acompanhamento adequado
durante todo o periodo gestacional (Brasil, 2024b).

Carneiro et al. (2022) e Brasil (2024b) ressaltam que a
humanizagdo do parto, promovida pela Rede Cegonha, hoje
Rede Alynne, tem contribuido para a diminuigao das intervencdes
desnecessarias, como a realizagao indiscriminada de cesarianas,

que aumentam o risco de complicagdes.
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Outro avango importante nas politicas publicas de saude
materno-infantil foi o fortalecimento do Programa Nacional de
Imunizagdées (PNI), que garante a vacinagdo de gestantes e
recém-nascidos contra doengas que podem comprometer a
saude materna e infantil. A vacinagao contra o tétano neonatal e a
coqueluche, por exemplo, sdo fundamentais para prevenir
complicagcbes graves que podem levar a mortalidade neonatal.
Segundo Brito et al. (2021), o PNI tem desempenhado um papel
essencial na promog¢édo de uma gravidez saudavel, ao garantir
que gestantes e recém-nascidos sejam protegidos contra
infeccbes que, se nao prevenidas, poderiam resultar em
complicagdes graves durante o periodo gestacional e neonatal.

Além dos programas mencionados, o Sistema Unico de
Saude (SUS), de maneira geral, tem sido a espinha dorsal das
politicas publicas de saude materno-infantil no Brasil. O SUS
oferece servigos de saude gratuitos e universais, que incluem o
acompanhamento pré-natal, o parto e o cuidado neonatal. De
Lacerda Lopes et al. (2021) destacam que, ao garantir o acesso a
servicos de saude gratuitos, o SUS tem contribuido para a
melhoria dos indicadores de saude materna e neonatal,
especialmente em regides de maior vulnerabilidade social, onde
as gestantes tém dificuldade de acessar servigos privados de

saude.
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No entanto, apesar dos avangos, o Brasil ainda enfrenta
desafios na implementagao de politicas publicas eficazes para
reduzir a mortalidade materna e neonatal. As desigualdades
regionais, a falta de infraestrutura adequada e a escassez de
profissionais de saude capacitados sao barreiras que impedem a
plena implementagcdo da Rede Alynne em todo o territério
nacional (Mortelaro et al., 2024). Silva et al. (2019) ressaltam que,
em muitas regides, especialmente no Norte e Nordeste do pais, 0
acesso a servigos de saude de qualidade é limitado, o que afeta
negativamente os desfechos gestacionais e neonatais.

Outro ponto que merece destaque é a importancia do
planejamento familiar como parte das politicas de saude materno-
infantil. O acesso a métodos contraceptivos e a informacao sobre
o planejamento reprodutivo sdo fundamentais para garantir que
as mulheres possam planejar suas gestagdes de maneira
saudavel e segura. Carneiro et al. (2022) afirmam que o
planejamento familiar € uma das principais estratégias para a
prevencdo de gestagbes de alto risco, que estdo diretamente
associadas ao aumento das taxas de mortalidade materna e
neonatal. As politicas publicas que promovem 0 acesso a
meétodos contraceptivos e ao aconselhamento reprodutivo tém
contribuido para a reducdo dessas taxas, ao permitir que as

mulheres escolham o melhor momento para engravidar.
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Adicionalmente, as politicas de APS desempenham um
papel crucial na prevengao de complicagdes durante a gestacao e
no acompanhamento da saude materno-infantil. O fortalecimento
da APS tem como objetivo garantir que as gestantes sejam
acompanhadas desde o inicio da gravidez, com consultas
regulares de pré-natal e acesso a exames de rotina. Brito et al.
(2021) destacam que a APS ¢é o principal ponto de contato das
gestantes com o sistema de saude, sendo responsavel por
promover o cuidado continuo e integral durante toda a gestacao.
A APS também facilita o encaminhamento das gestantes para
servigos especializados, quando necessario, garantindo que elas
recebam o cuidado adequado em todos os niveis de atencgdo.

O enfrentamento da violéncia obstétrica também tem sido
um ponto de atencado nas politicas publicas de saude materno-
infantil.  Nos ultimos anos, tem havido um crescente
reconhecimento da necessidade de humanizar o parto e garantir
que as gestantes sejam tratadas com dignidade e respeito
durante o processo de parto. A Rede Alynne e Rede Cegonha, por
exemplo, promovem a humanizagdo do parto, com foco na
reducdo das intervengdes desnecessarias € na valorizagao das
escolhas da gestante. Silva et al. (2019) apontam que a
promogdo de um parto humanizado, com a garantia de um

ambiente seguro e acolhedor, é fundamental para a melhoria dos
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desfechos maternos e neonatais e para a prevencao de traumas
associados ao parto.

O Brasil também tem avangado na promoc¢ao de politicas
de saude mental para gestantes e puérperas, reconhecendo que
a saude mental € um aspecto crucial da saude materno-infantil. A
depressao pos-parto e outras condicbes de saude mental que
afetam gestantes e novas maes podem ter consequéncias graves
tanto para a mae quanto para o bebé. As politicas publicas de
saude mental, integradas a atencdo pré-natal e ao
acompanhamento pés-parto, sdo essenciais para garantir que as
gestantes recebam o suporte emocional necessario durante e
apos a gestacdo. Marques et al. (2020) ressaltam que o
acompanhamento psicologico durante o pré-natal e o pds-parto
pode prevenir complicacdes relacionadas a saude mental,
promovendo o bem-estar da mae e do recém-nascido.

Por fim, o monitoramento e avaliagao das politicas publicas
de saude materno-infantii sdo essenciais para garantir sua
eficacia. A coleta e analise de dados sobre mortalidade materna e
neonatal, através de sistemas de informacdo como o SINASC e o
Sistema de Informagdes sobre Mortalidade (SIM), permitem que
os gestores de saude avaliem os resultados das politicas publicas
e facam os ajustes necessarios. Lacerda Lopes et al. (2021)

afirmam que a utilizagdo desses dados é fundamental para
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identificar areas que precisam de mais investimentos e para
orientar a formulagcédo de novas politicas de saude que atendam

as necessidades das gestantes e dos recém-nascidos.
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CAPITULO 4

IMPORTANCIA DOS SISTEMAS DE INFORMAGAO EM
SAUDE NA COLETA DE DADOS EPIDEMIOLOGICOS
EM SAUDE DA MULHER

Os sistemas de informacdo em saude sao instrumentos
essenciais para a vigilancia epidemiologica e a formulacéo de
politicas publicas, sendo o Sistema de Informagdo sobre
Nascidos Vivos (SINASC), o Sistema de Informacédo de
Mortalidade (SIM) e o Sistema de Informacdo de Agravos de
Notificagcdo (SINAN), trés das principais bases de dados que
subsidiam o conhecimento da situagdo de saude da populagao
brasileira (BRASIL, 2023a; BRASIL, 2023b).

O SINASC, implantado no inicio da década de 1990, reune
dados detalhados sobre nascimentos ocorridos em todo o
territério nacional, permitindo a construgdo de indicadores de
natalidade e de fatores relacionados a saude materno-infantil que
sdo fundamentais para o planejamento e a avaliagao de agdes de
saude publica (BRASIL, 2023c).

O SIM, por sua vez, consolida informag¢des sobre 6bitos,
incluindo causas de morte codificadas e caracteristicas

sociodemograficas, oferecendo subsidios para analise de
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mortalidade em diferentes grupos populacionais e para o
monitoramento de tendéncias ao longo do tempo (BRASIL,
2023b).

Ja o SINAN, por meio da notificacdo de agravos de
vigilancia compulséria, inclui registros de violéncia interpessoal,
permitindo caracterizar a magnitude da violéncia de género e sua
distribuicdo demografica, o que é crucial para agdes de
prevencgao e politicas publicas mais eficazes (BRASIL, 2023a).

A integracédo sistematica e qualificada desses sistemas
possibilita, assim, a produgdo de evidéncias epidemioldgicas
robustas que orientam a formulagdo, o monitoramento e a
reavaliacdo de politicas e programas de saude da mulher,
promovendo melhores resultados em termos de reducido da
mortalidade e de promog¢do do bem-estar ao longo do ciclo
reprodutivo (Sousa et al., 2008; BRASIL, 2024c).

SISTEMA DE INFORMACAO SOBRE NASCIDOS VIVOS
(SINASC)

O Sistema de Informagao sobre Nascidos Vivos (SINASC)
€ uma plataforma essencial para o monitoramento da saude
materno-infantil no Brasil. Sua principal fungao é registrar todas

as ocorréncias de nascidos vivos no pais, com o objetivo de
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produzir dados confiaveis e abrangentes para guiar politicas
publicas e iniciativas de saude. A criacdo do SINASC esta
diretamente relacionada a necessidade de fortalecer os sistemas
de informac&o em saude. Esses sistemas sdo essenciais para a
vigilancia epidemioldgica e o planejamento de intervengdes a fim
de reduzir as taxas de mortalidade materna e neonatal (Lacerda
Lopes et al., 2021).

Esse sistema coleta informagdes importantes sobre a mae
e o bebé, como idade, escolaridade, numero de consultas de pré-
natal, tipo de parto e condicbes do bebé ao nascer, incluindo o
peso e a pontuagao do Apgar nos primeiros minutos de vida. A
analise do perfil epidemiologico de uma populacgao € crucial, pois
as variaveis permitem a identificacdo de fatores de risco e grupos
mais vulneraveis. A analise dessas informacbes possibilita a
detecgao imediata de sinais de problemas de saude publica,
como complicagdes neonatais ou nascimentos prematuros (Brito
et al., 2021).

Além de servir como um repositério de informacgdes, o
SINASC facilita a comparacdo de dados em nivel nacional,
estadual e municipal. Isso permite uma visdo ampla das
desigualdades regionais, especialmente no Brasil, devido as suas
dimensdes territoriais e disparidades socioecondmicas. Os

gestores de saude podem usar esses dados para tomar decisdes

42



VIOLENCIA DE GENERO E MORTALIDADE FEMININA: [...]

mais informadas sobre onde colocar os recursos e quais
intervengdes sdo mais urgentes. Por exemplo, as autoridades
podem priorizar campanhas para aumentar o acesso ao
acompanhamento gestacional em areas onde o numero de
consultas de pré-natal € menor do recomendado (Marques et al.,
2020).

Além disso, o SINASC desempenha um papel crucial no
acompanhamento da eficacia de politicas publicas de saude.
Estratégias como a Rede Alynne, atualizagdo da Rede Cegonha,
que visam melhorar o cuidado materno-infantil, podem ser
avaliadas a partir dos dados gerados pelo sistema. Através de
indicadores como a taxa de partos cesareos, a proporgao de
partos acompanhados por profissionais de saude capacitados e
os indices de mortalidade neonatal e infantil, € possivel medir o
impacto dessas politicas e identificar areas que ainda precisam
de melhorias (Carneiro et al., 2022; Mortelaro et al., 2024; Brasil,
2024). Esse feedback é fundamental para a constante adaptagéao
e aprimoramento das estratégias de saude publica.

Outro papel importante do SINASC ¢é a sua contribuicdo na
pesquisa em saude publica. Pesquisadores de varias areas usam
os dados do sistema para estudar determinantes sociais da
saude, disparidades regionais e como fatores ambientais e

comportamentais afetam os desfechos neonatais. Como uma
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fonte de informagdes valiosa, essa base de dados permite a
realizacdo de estudos epidemioldgicos, analise estatistica e
criacao de cenarios de saude futuros, que ajudarao na criagao de
novas politicas de saude (Lacerda Lopes et al., 2021).

A qualidade dos dados fornecidos pelo SINASC também é
um ponto de destaque. Para que os resultados sejam confiaveis,
as informacgdes devem ser precisas e completas. Para isso, os
profissionais de saude precisam ter conhecimento suficiente
sobre como preencher corretamente as Declaracdes de Nascidos
Vivos (DNV), que sdo a fonte principal de dados do sistema. A
padronizagao e a supervisdo desses processos sao essenciais
para garantir a integridade das informagbes e evitar
subnotificagcdes ou erros que possam comprometer a analise
epidemioldgica (Brito et al., 2021).

Em termos de acesso a informacao, o SINASC representa
um avanco significativo na democratizacéo dos dados de saude.
Os dados registrados no sistema sao disponibilizados de forma
publica e gratuita por meio de plataformas como o
TABNET/DATASUS, permitindo que gestores, pesquisadores e 0
publico em geral possam consultar as informagcdes de maneira
transparente. Essa abertura é fundamental para promover o

aumento de responsabilidades no sistema de saude, uma vez
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que a sociedade pode acompanhar os indicadores de saude e
cobrar melhorias quando necessario (Marques et al., 2020).

No contexto da saude materno-infantil, o0 SINASC também
desempenha um papel importante na detecgcdo e
acompanhamento de anomalias congénitas. O sistema possibilita
o registro de condi¢des identificadas ao nascimento, o que é
crucial para a criacdo de estratégias voltadas a prevencao e ao
tratamento precoce dessas condicdes. A identificacdo precoce de
anomalias, associada a um sistema de saude eficiente, pode
reduzir significativamente as taxas de morbidade e mortalidade
neonatal. Além disso, os dados sobre anomalias contribuem para
o planejamento de recursos e para a formagao de politicas que
garantam o suporte necessario para as familias afetadas
(Carneiro et al., 2022).

O SINASC é ainda mais relevante quando se leva em
consideragao as significativas disparidades nos indicadores de
saude entre as varias regides do Brasil. No entanto, os dados
mostram um cenario mais preocupante com taxas mais altas de
complicagbes e mortalidade em locais menos favorecidos, como
periferias urbanas ou areas rurais. Ao fornecer dados detalhados
dessas regides, o SISNAC permite a implementacdo de medidas

mais eficazes e direcionadas (Lacerda Lopes et al., 2021).
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SISTEMA DE INFORMAGAO DE MORTALIDADE (SIM)

O Sistema de Informacg&o de Mortalidade (SIM) constitui
um dos principais instrumentos de vigilancia epidemiologica no
Brasil, sendo fundamental para a produgdao, analise e
monitoramento de dados relacionados a mortalidade feminina,
com destaque para a mortalidade materna e outros o&bitos
evitaveis associados a condigdes de género e ao ciclo reprodutivo
da mulher. Por meio do registro sistematico das Declaracgdes de
Obito, o SIM possibilita a identificacdo das causas basicas e
associadas de morte, bem como a caracterizagao
sociodemografica das mulheres, subsidiando analises sobre
desigualdades em saude e determinantes sociais do
adoecimento e da morte (Brasil, 2023b).

Criado em 1975 e informatizado a partir de 1979 pelo
Ministério da Saude, o SIM unificou diversos modelos de registo
de 6bitos e passou a consolidar, de forma centralizada e continua,
informacbes sobre as causas de morte, caracteristicas
sociodemograficas e locais de ocorréncia dos eventos, permitindo
andlises detalhadas da mortalidade geral e especifica em
diferentes populagdes e periodos histéricos (Brasil, 2011; 2023b).

No campo da saude da mulher, o SIM é fundamental para a

analise da mortalidade materna, considerada um importante
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indicador da qualidade da atencédo a saude e das condi¢des de
vida das mulheres. Por meio da correta identificacdo da causa
basica do o6bito e das causas associadas, o sistema permite o
calculo da Razéo de Mortalidade Materna e a analise de 6bitos
relacionados a complicagdes obstétricas diretas e indiretas, bem
como a condi¢gdes agravadas por fatores sociais, econdmicos e
assistenciais. Esses dados s&do essenciais para o©
reconhecimento das desigualdades regionais e sociais que
impactam a saude feminina, evidenciando grupos mais
vulneraveis e territorios prioritarios para intervengao (Figueiredo
et al., 2024).

Além da mortalidade materna, o SIM contribui de forma
significativa para a analise da mortalidade feminina por causas
externas, como acidentes e violéncias, incluindo a violéncia de
género. A partir da classificacdo das causas de morte segundo a
Classificagao Internacional de Doengas (CID-10), o sistema
possibilita a identificacdo de ébitos decorrentes de agressodes,
feminicidios e outras formas de violéncia, fornecendo subsidios
epidemioldgicos para o enfrentamento desse grave problema de
saude publica. Dessa forma, o SIM assume relevancia nao
apenas como instrumento de registro, mas como base para a
formulacdo de politicas intersetoriais voltadas a protegéo da vida

das mulheres (Rebougas et al., 2025).
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A integracao do SIM com outros sistemas de informacéao
em saude, especialmente o Sistema de Informagao sobre
Nascidos Vivos (SINASC), amplia o potencial analitico dos dados
epidemioldgicos em saude da mulher. Essa articulagao permite
analises mais aprofundadas sobre o ciclo gravidico-puerperal,
possibilitando a identificacdo de fatores relacionados a gestacéo,
ao parto e ao puerpério que podem culminar em ébitos maternos
ou infantis. A vinculagdo entre nascimento e obito favorece a
vigildancia do obito materno, infantil e fetal, fortalecendo as
investigacbes epidemioldgicas e contribuindo para a prevengao
de mortes evitaveis (BRASIL, 2025).

A qualidade das informagdes produzidas pelo SIM
depende diretamente do adequado preenchimento da
Declaracdo de Obito, documento essencial para a coleta de
dados confiaveis. Nesse processo, destaca-se a atuacdo dos
profissionais de saude, especialmente dos enfermeiros, que
desempenham papel relevante na identificacdo correta das
causas de morte, na notificagao dos ébitos e na participagdo nos
comités de vigilancia do 6bito materno e infantil. A capacitagcéao
continua desses profissionais € fundamental para reduzir a
ocorréncia de causas mal definidas e aprimorar a completude e a
consisténcia dos registros, assegurando maior precisao aos

indicadores epidemiologicos (Rebougas et al., 2025).
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Dessa forma, o Sistema de Informacdo de Mortalidade
consolida-se como um instrumento indispensavel para a coleta de
dados epidemiolégicos em saude da mulher, permitindo o
monitoramento da mortalidade feminina, a avaliagao das politicas
publicas e o planejamento de ag¢des voltadas a promogédo da
saude, a prevencao de agravos e a redugao das desigualdades.
O fortalecimento do SIM, aliado a qualificacdo dos profissionais
envolvidos e a integragdo com outros sistemas de informacao, é
condicao essencial para a produgao de evidéncias que sustentem
praticas de cuidado mais equitativas, resolutivas e alinhadas as

necessidades das mulheres no contexto brasileiro (Brasil, 2023b).

SISTEMA DE INFORMAGAO DE AGRAVOS DE NOTIFICAGAO
(SINAN)

O Sistema de Informacdo de Agravos de Notificagao
(SINAN) desempenha papel estratégico na coleta e organizagao
de dados sobre agravos de notificagdo compulsoéria, incluindo as
violéncias interpessoais e autoprovocadas. Por meio da
integracdo do Mddulo de Vigilancia de Violéncias e Acidentes
(Viva/SINAN), esse sistema permite o registro padronizado de
casos de violéncia doméstica, sexual, fisica, moral/psicolégica,

entre outras formas de agressao, em servigos de saude publicos
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ou privados em todo o territério nacional. A notificacao
compulséria desses eventos, obrigatéria desde 2011, possibilita a
construcdo de bases de dados epidemiolégicas que permitem
acompanhar a magnitude, a distribuigdo e as caracteristicas dos
agravos relacionados a violéncia contra a mulher, sustentando
analises que orientam intervengdes e politicas publicas mais
eficazes (BRASIL, 2011, 2023a).

A notificacdo de violéncia interpessoal e autoprovocada é
obrigatdria nos servigos de saude publicos e privados e constitui
um importante mecanismo de visibilidade das multiplas formas de
violéncia que afetam as mulheres ao longo do ciclo de vida. O
registro dessas ocorréncias no SINAN contempla diferentes
tipologias de violéncia fisica, sexual, psicolégica/moral,
negligéncia e violéncia autoprovocada, além de variaveis
sociodemograficas, caracteristicas do evento e informacgdes
sobre o vinculo entre vitima e agressor. Esses dados sao
essenciais para a analise epidemiologica da violéncia de género,
permitindo identificar grupos etarios mais vulneraveis, contextos
de ocorréncia e fatores associados a repetigdo dos agravos (Lima
et al., 2025).

No ambito da saude da mulher, o SINAN assume
relevancia particular ao subsidiar a formulagédo, o monitoramento

e a avaliacao de politicas publicas voltadas ao enfrentamento da
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violéncia de género. Estudos baseados em dados do sistema
evidenciam crescimento progressivo das notificagdes de violéncia
contra mulheres no Brasil, com maior concentracdo entre
mulheres jovens e adultas, frequentemente em ambientes
domiciliares e perpetradas por parceiros intimos. Tais achados
reforcam a necessidade de agdes intersetoriais e da articulacao
entre saude, assisténcia social, segurancga publica e justica, tendo
o SINAN como fonte central de informacgéo epidemioldgica para o
planejamento dessas estratégias (Ferreira et al., 2025).

Apesar de sua importancia, a utilizacdo do SINAN para fins
epidemioldgicos enfrenta desafios relacionados a subnotificagao,
a incompletude das fichas e a variabilidade na qualidade dos
registros entre regides e servigos de saude. Esses fatores podem
limitar a precisdo das analises e a comparabilidade dos dados ao
longo do tempo. Nesse sentido, destaca-se o papel dos
profissionais de saude, especialmente enfermeiros, na
identificagdo dos casos, no acolhimento das mulheres em
situacao de violéncia e no preenchimento adequado das fichas de
notificagdo, contribuindo para o fortalecimento da vigilancia em
saude e para a produgédo de informacdes confiaveis (BRASIL,
2024).

A qualificagcdo continua dos profissionais, aliada a

sensibilizagdo quanto a importancia da notificagdo como

51



VIOLENCIA DE GENERO E MORTALIDADE FEMININA: [...]

instrumento de protecdo e garantia de direitos, € fundamental
para aprimorar a qualidade dos dados do SINAN. Quando
utilizados de forma adequada, esses registros possibilitam
analises epidemioldgicas consistentes, capazes de orientar
acdes de prevengao, promover o cuidado integral as mulheres e
subsidiar politicas publicas mais eficazes no enfrentamento da
violéncia interpessoal e autoprovocada, reafirmando o SINAN
como ferramenta indispensavel na vigilancia da saude da mulher

no Brasil (Ferreira et al., 2025).
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CAPITULO 5

ATUAGAO DO ENFERMEIRO NO ATENDIMENTO AS
MULHERES VITIMAS DE VIOLENCIA E NA PREVENGCAO
DA MORTALIDADE MATERNA E INFANTIL

A atuacdo do enfermeiro no atendimento a mulheres
vitimas de violéncia e na prevengao da mortalidade materna e
infantil € reconhecida como uma pratica essencial para a
promogao da saude, protecio dos direitos humanos e reducao de
agravos evitaveis no ciclo de vida feminino. Evidéncias recentes
de uma revisdo de escopo destacam que intervengdes de
enfermagem direcionadas a mulheres em situagcao de violéncia
doméstica e sexual incluem acolhimento, identificacao de sinais e
sintomas, orientacdo sobre servicos de referéncia e apoio
psicossocial, contribuindo para a reduc¢ao dos impactos negativos
sobre a saude fisica e mental dessas mulheres (Yosep et al.,
2024).

De igual modo, a atuagédo do enfermeiro na prevengao da
mortalidade materna e infantil, por meio de praticas humanizadas
no pré-natal, no parto e no puerpério, constitui componente
estratégico das politicas publicas de saude da mulher, integrando

acdées de cuidado integral que influenciam diretamente
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indicadores de morbimortalidade. Esse papel exige n&o apenas
competéncia técnica, mas também sensibilidade ética e
interdisciplinaridade, articulando redes de atengdo que garantam
cuidado seguro, continuo e equitativo as mulheres e aos seus
bebés (Lima et al., 2024).

ATUAGAO DO ENFERMEIRO NO ATENDIMENTO AS
MULHERES VIiTIMAS DE VIOLENCIA

O acolhimento é uma das etapas cruciais no atendimento a
mulheres vitimas de violéncia. O enfermeiro, como profissional de
saude, desempenha um papel essencial nesse processo, sendo o
primeiro ponto de contato para muitas vitimas. O acolhimento
envolve a criagdo de um ambiente seguro e de confianga, onde a
mulher se sinta apoiada e acolhida (Silva; Oliveira, Pol-Fachin,
2021). A empatia, o respeito e a escuta ativa sao fundamentais
para que a vitima se sinta confortavel para relatar os abusos
sofridos.

De acordo com Barros et al. (2021), o acolhimento eficaz
deve incluir a avaliagao inicial das condi¢des fisicas e emocionais
da mulher, identificando sinais de violéncia fisica, sexual e
psicoldgica. E necessario que o enfermeiro esteja preparado para

lidar com a diversidade de situacdes apresentadas, desde lesdes
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fisicas até traumas psicolégicos profundos. A capacitagao
continua dos profissionais de enfermagem é essencial para que
possam identificar e agir de forma adequada diante de casos de
violéncia.

A consulta de enfermagem € um momento critico para o
atendimento das mulheres violentadas. Durante a consulta, o
enfermeiro deve realizar uma avaliagdo completa e detalhada,
abordando aspectos fisicos, emocionais e sociais da vitima
(Meira et al., 2021). Esta avaliagao inclui a coleta de um historico
detalhado de saude, a identificacdo de lesbes e a avaliacdo do
estado emocional e psicologico da mulher.

Segundo Chagas, Oliveira e Macena (2022), a consulta de
enfermagem deve ser realizada em um ambiente privado e
seguro, onde a mulher se sinta a vontade para falar abertamente
sobre sua experiéncia. O enfermeiro deve utilizar técnicas de
comunicagao eficazes, evitando julgamentos e garantindo a
confidencialidade das informagdes compartilhadas. A criacédo de
um plano de cuidado individualizado, que inclua orientacdes
sobre medidas de protecdo e encaminhamentos para outros
servicos de apoio, é fundamental para a recuperagcdo e
seguranga da vitima.

A notificagcdo compulsoria é um instrumento legal e ético

que visa garantir a protegdo das mulheres vitimas de violéncia.
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No Brasil, a Lein°® 10.778 de 24 de novembro de 2003, estabelece
a obrigatoriedade da notificagdo dos casos de violéncia contra a
mulher pelos profissionais de saude (Brasil, 2003). Esta medida é
fundamental para o monitoramento epidemiolégico e a
implementagao de politicas publicas de prevengao e combate a
violéncia de género.

De acordo com Soares et al. (2023), a notificagao
compulséria permite a coleta de dados essenciais para a
compreensao da magnitude e das caracteristicas da violéncia
contra a mulher. Esses dados s&o utilizados para o planejamento
e a execugao de agdes estratégicas de enfrentamento a violéncia,
além de facilitar o acesso das vitimas aos servigos de protecao e
apoio. E responsabilidade do enfermeiro realizar a notificacdo de
forma precisa e oportuna, garantindo a integridade das
informacdes e a protecao da vitima.

O Brasil possui um conjunto de legislacbes e politicas
publicas voltadas para a protecdo das mulheres vitimas de
violéncia. A Lei Maria da Penha (Lei n°® 11.340/2006) € um marco
na defesa dos direitos das mulheres, estabelecendo medidas de
prevencao, assisténcia e protecdo as vitimas de violéncia
doméstica e familiar (Brasil, 2006). Além disso, a Lei do

Feminicidio (Lei n° 13.104/2015) categoriza o homicidio de
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mulheres em razao do género como crime hediondo, aumentando
as penas para os agressores (Brasil, 2015).

A Politica Nacional de Enfrentamento a Violéncia Contra as
Mulheres, instituida em 2011, estabelece diretrizes para a
prevencao, a assisténcia e o combate a violéncia de género
(Silva; Oliveira, 2021). Esta politica inclui a criagcdo de servigos
especializados, como delegacias da mulher, casas-abrigo e
centros de atendimento integral. A atuagdo do enfermeiro é
essencial para a implementacido efetiva dessas politicas,
garantindo que as mulheres vitimas de violéncia recebam o
atendimento e 0 apoio necessarios.

A capacitagao continua dos profissionais de enfermagem é
fundamental para o atendimento adequado as mulheres vitimas
de violéncia. De acordo com Meira et al. (2021), a formagéo dos
enfermeiros deve incluir o conhecimento sobre as legislagdes
vigentes, técnicas de acolhimento e comunicagdo, além de
habilidades para identificar sinais de violéncia e realizar a
notificacdo compulsoria. A sensibilizacdo dos profissionais para a
importancia do acolhimento humanizado e a promocédo de uma
cultura de nao-violéncia sdo essenciais para a eficacia do
atendimento.

Apesar dos avangos legislativos e das politicas publicas, o

enfrentamento a violéncia contra a mulher ainda enfrenta muitos
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desafios. A subnotificagcdo dos casos, a falta de recursos e a
inadequada capacitagdo dos profissionais de saude sao
obstaculos significativos. Além disso, a violéncia contra a mulher
€ um problema multifacetado que requer uma abordagem
integrada e intersetorial (Chagas, Oliveira e Macena, 2022).

A integracao dos servigos de saude, justica e assisténcia
social é crucial para oferecer um suporte abrangente as vitimas
de violéncia. Segundo Silva, Oliveira e Pol-Fachin (2021), é
necessario fortalecer as redes de protegao e garantir que todas as
mulheres tenham acesso a servicos de qualidade,
independentemente de sua localizagao geografica ou condigcao
socioeconbmica. Investir na capacitagdo dos profissionais de
saude, em especial dos enfermeiros, € um passo essencial para a
melhoria do atendimento e para a efetivagdo das politicas

publicas de enfrentamento a violéncia.

ASSISTENCIA DE ENFERMAGEM NO PRE-NATAL E NO
CUIDADO A GESTANTE

O enfermeiro desempenha um papel fundamental na
assisténcia pré-natal e no cuidado a gestante, exercendo uma
funcdo multifacetada que vai desde a realizacdo de consultas e

exames de rotina até a educacado em saude e o apoio emocional
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as gestantes. Esse profissional é essencial para garantir que as
mulheres recebam uma assisténcia integral, contribuindo para a
detecgao precoce de complicagdes e para a promogao de uma
gestacdo saudavel. A atuacdo do enfermeiro no pré-natal é uma
peca chave para a qualidade do cuidado oferecido as gestantes,
especialmente em areas com maior vulnerabilidade social (Silva
et al., 2019).

O acompanhamento pré-natal praticado por enfermeiros
na APS envolve a realizagdo da Consulta de Enfermagem em que
realiza avaliagao continua do estado de saude da gestante, com
foco na identificacdo precoce de fatores de risco que possam
comprometer o desenvolvimento da gestagdo. O enfermeiro é
responsavel por monitorar sinais vitais, realizar exames fisicos,
como a medicao da pressao arterial e a afericdo da altura uterina,
aléem de solicitar e interpretar exames laboratoriais, como
hemograma e glicemia. O enfermeiro também tem um papel
fundamental na orientacdo sobre a importancia das vacinas
durante a gestagdo, como a vacina contra a gripe e a dTpa, que
protege contra coqueluche, tétano e difteria (Marques et al.,
2020).

A promocado da saude é um dos pilares da atuagao do
enfermeiro no pré-natal. Além de realizar os cuidados fisicos, o

enfermeiro também atua como educador, oferecendo orientacdes
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sobre habitos de vida saudaveis, alimentag¢ao balanceada, pratica
de atividades fisicas seguras durante a gestacao e a importancia
da adeséo ao pré-natal. De acordo com Carneiro et al. (2022), o
trabalho educativo do enfermeiro € essencial para prevenir
comportamentos de risco, como 0 consumo de alcool e tabaco,
que podem levar a complicagbes na gestacdo e no
desenvolvimento fetal. As gestantes que recebem essas
orientacdes tém maior probabilidade de adotar praticas saudaveis
que favorecem o bem-estar tanto da mae quanto do bebé.

Outro aspecto relevante do papel do enfermeiro no pré-
natal € o apoio emocional prestado as gestantes. A gestagédo € um
periodo de mudancas tanto fisicas quanto psicolégicas, que pode
gerar ansiedade e preocupagdes sobre o parto e o cuidado com o
bebé. O acompanhamento continuo e a disponibilidade do
enfermeiro para escutar e acolher as demandas emocionais das
gestantes sao fatores que contribuem para uma melhor
experiéncia durante o periodo gestacional e para a construgao de
um vinculo de confianga entre a gestante e o profissional de
saude (Silva et al., 2019).

Além disso, o enfermeiro também desempenha um papel
crucial na detecgao precoce de complicagdes gestacionais, como
a pré-eclampsia, a diabetes gestacional e as infecgdes urinarias,

que sdo condi¢bes comuns durante a gravidez e que podem
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trazer riscos para a mae e o bebé se nao forem tratadas a tempo.
Ao identificar precocemente essas condigdes, o enfermeiro pode
encaminhar a gestante para um acompanhamento mais
especializado e garantir que sejam tomadas as medidas
necessarias para minimizar os riscos. Esse papel proativo na
prevencao de complicagdes € essencial para a redugao das taxas
de mortalidade materna e neonatal (Brito et al., 2021).

O enfermeiro também atua na organizagao e coordenagao
da assisténcia a gestante, garantindo que ela tenha acesso a
todos os servigos necessarios durante a gravidez. Isso inclui o
agendamento de consultas, o encaminhamento para exames
especializados e a organizagao do parto. De Lacerda Lopes et al.
(2021) ressaltam que o enfermeiro desempenha um papel central
na articulagdo entre diferentes niveis de cuidado, facilitando a
comunicagao entre a gestante e outros profissionais de saude,
como obstetras e nutricionistas, e garantindo que todas as suas
necessidades sejam atendidas de forma integrada.

A educacido em saude promovida pelo enfermeiro no pré-
natal € um dos principais fatores que contribuem para o
empoderamento das gestantes. Ao fornecer informagdes sobre o
processo gestacional, os sinais de alerta para complicacdes e 0
que esperar durante o parto, o enfermeiro ajuda a gestante a se

sentir mais preparada e segura para enfrentar esse periodo. O
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empoderamento das gestantes € um dos objetivos principais da
educagdo em saude, pois permite que elas tomem decisdes
informadas sobre seu corpo e sua saude, aumentando sua
autonomia e reduzindo o medo e a ansiedade em relagao ao parto
(Carneiro et al., 2022).

Outro aspecto importante da atuagdo do enfermeiro no
pré-natal € o planejamento reprodutivo. Durante as consultas, o
enfermeiro tem a oportunidade de discutir com a gestante suas
expectativas em relagcdo a maternidade e fornecer informacoées
sobre métodos contraceptivos, o intervalo ideal entre gestagdes e
os cuidados com a saude reprodutiva apds o parto. Brito et al.
(2021) ressaltam que o planejamento reprodutivo € fundamental
para garantir a saude da mulher em longo prazo e prevenir
complicagbdes em futuras gestagdes. Ao orientar a gestante sobre
o planejamento familiar, o enfermeiro contribui para a promocgéao
da saude e para a melhoria da qualidade de vida das mulheres.

O papel do enfermeiro na assisténcia pré-natal também é
essencial em areas com menor acesso a servicos de saude. Em
muitas regides do Brasil, especialmente nas areas rurais e nas
periferias urbanas, o enfermeiro € o principal responsavel pelo
acompanhamento das gestantes, sendo o unico profissional de
saude com quem elas tém contato regular durante a gravidez. A

atuagado do enfermeiro nessas areas é crucial para garantir que
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as gestantes tenham acesso ao cuidado pré-natal e para reduzir
as desigualdades no acesso a saude. O enfermeiro muitas vezes
atua como um elo entre a comunidade e o sistema de saude,
oferecendo cuidados essenciais e orientagdes que podem
prevenir complicagdes e salvar vidas (Marques et al., 2020).
Além da assisténcia direta a gestante, o enfermeiro
também desempenha um papel importante no fortalecimento das
redes de apoio a maternidade. Silva, Andrade e Pol-Facin (2020)
destacam que o enfermeiro pode atuar na organizagéo de grupos
de apoio as gestantes, onde elas tém a oportunidade de
compartilhar suas experiéncias, trocar informacoes e se fortalecer
emocionalmente. Esses grupos sao especialmente valiosos para
gestantes em situacdo de vulnerabilidade social, que podem
encontrar no grupo um espacgo de acolhimento e suporte durante

a gestacao.

O PAPEL DO ENFERMEIRO NA REDUGAO DA
MORTALIDADE MATERNA

Como visto, a assisténcia de enfermagem no periodo
gravidico-puerperal é de suma importancia, pois promove a
saude materno-infantil, o que evidentemente contribui para a

reducdo da morbimortalidade do periodo de gestagdo ao
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puerpério. Diante disto, o enfermeiro deve atuar de forma
fundamental para os cuidados integrais e humanizados, tanto as
gestantes quanto as puérperas (Alvarenga et al., 2018).

O profissional enfermeiro deve estar preparado e
capacitado para identificar as gestantes com fatores de risco
gestacionais e/ou restricdo de acesso aos servigos de saude,
com vistas a assegurar uma assisténcia pré-natal de forma
continua com monitoramento da gestagéo, garantindo, assim o
bem-estar materno e fetal, preservando todos os direitos da
gestante. O foco também precisa estar direcionad as puérperas,
que apos o parto estdo em maior risco de morte materna tanto no
ambiente hospitalar como no domiciliar, exigindo vigilancia
constantes (Santos, Garcia; 2019).

Durante o ciclo gravidico-puerperal o enfermeiro realiza a
Consulta de Enfermagem (CE) pré-natal de risco habitual e
puerperal com acompanhamento regular compartilhado junto ao
médico da Unidade Basica de Saude (UBS) na APS. E de
responsabilidade do enfermeiro investigar os antecedentes
pessoais, 0s habitos, antecedentes de violéncia, antecedentes
ginecologicos, obstétricos, calcular a idade gestacional, a data
provavel do parto, fazer o exame fisico e ressaltar a importancia
de uma alimentacdo saudavel para a mae e o feto. Também

realizar a visita domiciliar junto a equipe no puerpério e realizar a
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avaliacao da puérpera a fim de identificar fatores de risco e bem-
estar do bindbmio mae-bebé (Leal et al., 2017).

De acordo com a Resolugdo COFEN n° 736/2024, a CE
deve ser realizada em todos os contextos socioambientais em
que ocorram cuidados de enfermagem a partir da implementagao
do Processo de Enfermagem, tanto nas instituigdes publicas
quanto nas privadas (COFEN, 2024). A CE de pré-natal de risco
habitual e puerperal sdo essenciais para 0 acompanhamento da
gestacdo e do puerpério, em que profissional ira realizar a
classificagao de risco da gestante/puérpera para que essa mulher
tenha os cuidados prestados e o tratamento adequado de acordo
com a sua necessidade (Brasil, 2012).

O planejamento reprodutivo, o monitoramento, o
diagnéstico precoce de doengas preexistentes ou que se
desenvolveram durante a gravidez e o puerpério, o tratamento
eficaz das ocorréncias durante o periodo gravidico puerperal,
ajudam na diminuicdo dos numeros de Obitos maternos
assegurando o direito a vida do binbmio mé&e-bebé. As condutas e
as formas de melhorias da saude das gestantes e puérperas sao
prioridades para a redugdo da mortalidade materna (Oliveira et
al., 2024).

O enfermeiro deve atuar em todos os niveis de atencao,

desde a APS, ambulatérios, hospitais e maternidades, visando a
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prestacdo de cuidados da enfermagem a saude materna com
assisténcia de qualidade e humanizada que contribuem para a
redugéo da MM (Barreto, 2021; Sehnem et al., 2020). E de suma
importancia uma abordagem interdisciplinar e multiprofissional na
assisténcia ao pré-natal e o puerpério, que envolvam todos os
profissionais como enfermeiros, médicos, obstetras, assistentes
sociais, psicologos, dentre outros. Mediante isto, o cuidado
elencado por cada profissional garante um cuidado integral que
impactam em menores indices de morte materna (Hipdlito;
Santos, 2025).

De acordo com o Caderno de Atencao ao Pré-natal de
Baixo Risco, os profissionais enfermeiros e médicos da APS tem
respaldo para atuarem na equipe de assisténcia ao pré-natal de
risco habitual, promovendo a saude do bindbmio mae-filho para
uma boa qualidade de vida e educagao em saude (Brasil, 2012).

Ja ao enfermeiro obstetra, cabe a fungdo de realizar o
acompanhamento durante o trabalho de parto e parto, no qual ele
observa e cuida do binbmio mae-bebé de forma constante, presta
cuidados diretos de enfermagem, verificando os sinais de alerta,
identifica distocias maternas e sofrimento fetal, realiza
cardiotocografia e exames complementares, dentre outras
fungdes. O enfermeiro obstetra, por sua vez, certifica a realizacao

das intervengdes, e em casos de emergéncia obstétrica, toma as
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providéncias assistenciais até a chegada do médico (Marques,
Valicelli; Simbes 2024; Desjardins et al., 2025).
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CONSIDERAGOES FINAIS

A analise dos aspectos relacionados a violéncia de género
e a mortalidade feminina, com énfase na mortalidade materna e
no papel da enfermagem, evidencia a complexidade dos
determinantes que permeiam a Saude da Mulher no contexto
brasileiro. Ao longo deste e-book, foi possivel compreender que
tais agravos nao se restringem a eventos isolados, mas resultam
da interacdo entre fatores sociais, econdmicos, -culturais,
assistenciais e institucionais, exigindo abordagens integradas e
intersetoriais para seu enfrentamento.

Os Sistemas de Informacdo em Saude demonstraram-se
instrumentos indispensaveis para a vigilancia epidemiolégica,
permitindo a producdo de dados confiaveis que subsidiam o
planejamento, o monitoramento e a avaliagdo das politicas
publicas voltadas a saude da mulher. O uso critico e ético das
informagdes produzidas, fortalece a tomada de decisdo em saude
e contribui para a identificacdo de iniquidades, territérios
vulneraveis e grupos populacionais prioritarios para intervengao.

Nesse cenario, destaca-se o0 papel estratégico do
enfermeiro, tanto na assisténcia direta as mulheres em situacao
de violéncia e no ciclo gravidico-puerperal quanto na vigilancia

em saude, por meio da notificagdo adequada dos agravos e do
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uso dos dados epidemioldgicos no planejamento das agdes. A
atuacao qualificada é fundamental para a promocao do cuidado
integral, humanizado e baseado em evidéncias, contribuindo para
a reducao da mortalidade materna e para o enfrentamento da
violéncia de género.

Por fim, espera-se que este e-book contribua para a
reflexao critica de estudantes, profissionais e gestores da area da
saude, estimulando o aprimoramento das praticas assistenciais e
de vigilancia, bem como o fortalecimento das politicas publicas
voltadas a saude da mulher, sobretudo, compromisso coletivo
com a equidade, a justiga social e a garantia dos direitos humanos

das mulheres.
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	CAPÍTULO 1
	VIOLÊNCIA DE GÊNERO E MORTALIDADE FEMININA:
	CONCEITOS E PERSPECTIVAS
	A violência de gênero é uma violação dos direitos humanos que afeta milhões de mulheres em todo o mundo. É caracterizada por atos de violência baseados no gênero que causam ou podem causar dano físico, sexual ou psicológico às mulheres. Esses atos podem incluir violência doméstica, agressão sexual, tráfico de pessoas, mutilação genital feminina e outras formas de abuso. No Brasil, a violência de gênero é um problema persistente e grave que resulta em altas taxas de mortalidade feminina (Chagas, Oliveira e Macena, 2022).
	A relação entre violência de gênero e mortalidade feminina é complexa. A violência pode levar à morte direta por meio de homicídios ou indiretamente através de suicídios, complicações de saúde mental e física resultantes de abuso contínuo. Estudos indicam que a violência doméstica, em particular, é um precursor significativo de homicídios femininos. Mulheres que são vítimas de violência em suas próprias casas, muitas vezes, não têm meios de escapar de seus agressores, resultando em consequências fatais (Soares et al., 2023).
	No contexto brasileiro, a mortalidade de mulheres vítimas de violência é alta, particularmente nas regiões Norte e Nordeste, onde os fatores socioeconômicos agravam a situação. De acordo com Meira et al. (2021), as taxas de homicídios femininos na Região Nordeste são alarmantes e refletem a falência dos mecanismos de proteção e segurança para essas mulheres. A mortalidade feminina por causas violentas é um indicativo de uma sociedade que ainda não conseguiu assegurar a segurança básica e os direitos fundamentais das mulheres.
	A subnotificação é outro problema crítico que dificulta a análise completa da violência de gênero e da mortalidade feminina. Muitas mulheres não denunciam os abusos devido ao medo de retaliação, vergonha ou falta de confiança nas autoridades. Meira et al. (2021) destacam que a subnotificação é particularmente prevalente em áreas rurais e periféricas, onde o acesso aos serviços de apoio e justiça é limitado. Isso resulta em uma subestimação da verdadeira extensão do problema e dificulta a implementação de políticas eficazes.
	Para abordar a violência de gênero e reduzir a mortalidade feminina, é essencial uma abordagem multidisciplinar que envolva setores da saúde, justiça, educação e assistência social. Barros et al. (2021) argumentam que a integração desses setores pode proporcionar uma resposta mais coordenada e eficaz às necessidades das vítimas de violência. Além disso, a educação e a sensibilização sobre os direitos das mulheres e a violência de gênero são cruciais para prevenir abusos e apoiar as vítimas.
	As intervenções políticas também são vitais. A Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), é um exemplo de uma medida legislativa significativa destinada a proteger as mulheres da violência doméstica e familiar. No entanto, a efetividade dessa lei depende da implementação adequada e do apoio contínuo das instituições de justiça e segurança pública (Silva, de Oliveira e Pol-Fachin, 2021; Brasil, 2006).
	A Lei do Feminicídio (Lei n.º 13.104/2015) foi um marco significativo na legislação brasileira, qualificando o homicídio de mulheres em razão do gênero como crime hediondo. Essa lei visa aumentar a punição e a conscientização sobre a gravidade do assassinato de mulheres pelo simples fato de serem mulheres. Contudo, a eficácia desta lei depende de sua implementação adequada e da capacitação dos profissionais de segurança e justiça para identificar e lidar com casos de feminicídio. Além disso, a disseminação de informações sobre a lei e os direitos das mulheres é crucial para garantir que as vítimas saibam como procurar ajuda e que os agressores sejam devidamente punidos (Silva de Oliveira e Pol-Fachin, 2021).
	A Política Nacional de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher, instituída em 2011, é outro passo importante na luta contra a violência de gênero no Brasil. Esta política abrange um conjunto de ações e diretrizes voltadas para a prevenção, proteção e atendimento das mulheres vítimas de violência. Inclui medidas como a criação de delegacias especializadas, casas-abrigo, centros de atendimento psicossocial e campanhas educativas. No entanto, para que essas medidas sejam realmente efetivas, é necessário um comprometimento contínuo dos governos federal, estadual e municipal, além de um financiamento adequado para manter e expandir os serviços oferecidos (Silva de Oliveira e Pol-Fachin, 2021).
	O 5º Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, que visa alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas, inclui a meta específica de eliminar todas as formas de violência contra mulheres e meninas até 2030 (ONU, 2015). Este objetivo destaca a importância de esforços globais e nacionais para combater a violência de gênero através de políticas públicas eficazes, educação, e campanhas de conscientização. Atingir essa meta exige a colaboração de governos, organizações não-governamentais, e a sociedade civil para criar um ambiente seguro e igualitário para todas as mulheres. No contexto brasileiro, a integração das metas da ODS com a legislação nacional e políticas de enfrentamento pode proporcionar um avanço significativo na proteção dos direitos das mulheres.
	CAPÍTULO 2
	MORTE MATERNA: CONCEITO, CLASSIFICAÇÃO E PRINCIPAIS CAUSAS
	A maioria das mortes maternas poderiam ser evitadas se as mulheres obtivessem o tratamento adequado no período gravídico-puerperal (Tintori et al., 2022). A Organização Mundial da Saúde (OMS) descreve que complicações na gravidez, parto e pós-parto matam mais de meio milhão de mulheres ao ano em todo mundo, havendo cerca de outros 10 milhões que ficam com sequelas das complicações sofridas no ciclo gravídico-puerperal (Ruas et al., 2020).
	A morte materna é classificada como obstétrica direta, obstétrica indireta e não obstétrica. A morte materna obstétrica direta, é aquela que ocorre por complicações obstétricas, durante a gravidez, parto ou puerpério, relacionadas a intervenções, omissões, tratamento incorreto ou a uma cadeia de eventos resultantes de qualquer dessas causas. As causas mais frequentes da morte materna obstétrica direta são as síndromes hipertensivas específicas da gravidez (hipertensão gestacional, pré-eclâmpsia, eclampsia e síndrome HELLP), hemorragias, infecções puerperais e complicações relacionadas ao aborto, dentre outras que estão relacionadas o ciclo reprodutivo (OMS, 2022; OMS, 2023).
	As síndromes hipertensivas específicas da gravidez (SHEG) são as principais causas diretas de morte materna, dentre elas está a pré-eclâmpsia, que é uma condição caracterizada pela presença de hipertensão e proteinúria após 20 semanas de gestação, que pode ocasionar o risco aumentado do deslocamento da placenta. A eclâmpsia é um agravamento da pré- eclâmpsia, com presença de convulsões tônico-clônicas, sendo está uma emergência obstétrica que pode causar coma ou morte. Já a Síndrome HELLP é um agravo da pré-eclâmpsia que evolui com vários fatores agravantes, tais como hemólise, elevação das enzimas hepáticas e plaquetas em baixos níveis, o que consideravelmente acarreta a falência hepática (Vera-Ponce, 2025).
	As hemorragias são uma das maiores causas evitáveis de morte materna, consiste na perda volumosa de sangue durante ou após o parto, também acontecendo ao longo do período gravídico. Essa hemorragia pode ser: hemorragia pré-parto, como placenta prévia ou deslocamento de placenta; hemorragia intraparto ocorrida por lacerações durante o parto; e hemorragia pós-parto que ocorre nas primeiras 24 horas e é a causa mais comum da morte materna, causada por atonia uterino por retenção de restos placentários. A hemorragia materna é uma emergência médica que deve ser tratada e prevenida o mais rápido possível para que não evolua para óbito materno (Say et al., 2014).
	As infecções puerperais são causas significantes de morte materna obstétrica direta e ocorrem após o parto ou nos dias seguintes. As infecções puerperais mais comuns são endometrite puerperal, sepse puerperal ou infecções de ferida operatória. A prevenção, tratamento e os cuidados obstétricos são necessários e essenciais para a redução dos números de mortes maternas por tais causas (Bonet et al., 2017). No Brasil, é a terceira causa de morte materna, sendo responsável por 73% das mortes por causas obstétricas diretas (Sousa et al., 2021).
	A infecção puerperal é uma das causas que mais contribuem para a mortalidade materna, mesmo sendo muitas vezes prevenível. Estima-se que cerca de 5 a 7% das mulheres desenvolvem alguma infecção no período puerperal e a evolução para sepse constitui uma das maiores causas de mortalidade materna nesse período, representando 10 a 15% dos óbitos maternos em todo o mundo. A triagem pré-natal para bacteriúria assintomática é uma ferramenta importante para a prevenção de infecção puerperal e sepse (Tintori et al., 2022).
	O aborto clandestino também é um importante causador de óbitos maternos. No Brasil, por se tratar de um ato ilegal, muitas mulheres que não desejam manter a gravidez acabam por procurar clínicas clandestinas, submetendo-se ao aborto em condições precárias, o que acarreta graves consequências à sua saúde física, psicológica e à sua própria vida. Aproximadamente 13% das mortes maternas são causadas por aborto inseguros, que muitas das vezes levam a fatores como hemorragias e infecções que também são motivos de óbitos maternos (Ganatra et al., 2017; Franco et al., 2022).
	A morte materna obstétrica indireta é resultante de doenças pré-existentes antes da gestação ou que se desenvolveram no período gravídico, agravadas pelos efeitos fisiológicos da gravidez. As causas mais frequentes desse tipo de morte materna são as doenças cardiovasculares, diabetes, doenças respiratórias e doenças infecciosas (OMS, 2022).
	As doenças cardiovasculares são uma das principais causas de morte materna indireta. Durante a gravidez o corpo da mulher passa por mudanças e adaptações, dentre elas, o aumento do volume sanguíneo e a sobrecarga cardíaca. As condições mais associadas a MM é a cardiomiopatia periparto (insuficiência que ocorre durante o último mês de gravidez ou nos 5 primeiros meses após o parto), hipertensão crônica (maior risco de desenvolver pré-eclâmpsia) e doença arterial coronariana (Marques, Valicelli; Simões, 2024).
	A Diabetes Mellitus (DM) é uma das principais causas de morte materna de maneira indireta, sendo pré-existente ou a diabetes gestacional. Mulheres com DM tipo 1 ou 2 tem riscos maiores de complicações como a pré-eclâmpsia, parto prematuro, infecções e mais chances de terem partos cesáreos, níveis altos de glicoses pode gerar a cetoacidose diabética que pode levar o óbito materno e fetal. A Diabetes Gestacional (DG) é uma doença frequente no período gestacional que gera disfunção metabólica, aumenta o risco de desenvolvimento da hipertensão gestacional, pré-eclâmpsia e complicações no parto, além de terem mais chances de ter a DM tipo 2 com o tempo (Farrar et al., 2017; Freitas et al., 2024; Sousa et al., 2021).
	As doenças respiratórias são significativas causas de nas mortes maternas de forma indireta, pois as mudanças fisiológicas e o estresse no sistema respiratório estão associados à exacerbação de crises de asma, Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC), fibrose cística, tuberculose (Ribeiro et al., 2024). As doenças infecciosas também representam riscos e constituem- se como causas obstétricas indiretas, ainda mais quando não são diagnosticadas ou tratadas adequadamente durante o período gestacional, dentre elas: HIV/AIDS, que pode ocasionar a imunossupressão, com aumento das infecções (Inioluwa et al., 2024); hepatites B e C que podem ocasionar cirrose hepática e hepatocarcinoma, além de riscos aumentados para hemorragias (Pressman, 2023); sífilis que pode causar complicações graves na mãe e pode levar a óbito fetal ocasionado aborto ou morte neonatal (Barreto, 2021).
	Já a morte materna não obstétrica é a resultante de causas incidentais ou acidentais não relacionada à gravidez e seu manejo. São exemplos: acidentes de transporte, homicídios, dentre outros. Estes óbitos não são incluídos no cálculo da razão de MM (Brasil, 2022).
	CAPÍTULO 3
	ASPECTOS EPIDEMIOLÓGICOS E POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA DE GÊNERO E MORTALIDADE MATERNA E INFANTIL
	Os aspectos epidemiológicos da violência de gênero e da mortalidade materna evidenciam desafios persistentes para a saúde pública, tanto no Brasil quanto em contextos globais, revelando a necessidade de políticas públicas intersetoriais que integrem atenção à saúde, proteção social e direitos humanos. Estudo recente aponta que a violência de gênero está associada a agravos à saúde materna e infantil, influenciando complicações gestacionais e barreiras ao acesso a serviços de cuidado seguro e equitativo durante a gravidez e o pós-parto, com impactos diretos sobre a morbimortalidade das mulheres (Bittencourt et al., 2024).
	No Brasil, iniciativas governamentais têm buscado fortalecer a equidade de gênero e raça no Sistema Único de Saúde (SUS) e promover práticas de cuidado integral, incluindo o incentivo ao pré-natal de qualidade e o enfrentamento da violência obstétrica e da mortalidade materna como parte das estratégias nacionais de saúde da mulher. Esses marcos epidemiológicos e políticos indicam que a redução da mortalidade materna e o enfrentamento da violência de gênero dependem da efetiva implementação de ações articuladas de promoção da saúde, detecção precoce de riscos e garantia de direitos dentro e fora dos serviços de saúde (Figueiredo et al., 2024).
	Antes de discutirmos as políticas públicas instituídas e implementadas no Brasil, é necessária a compreensão dos aspectos epidemiológicos que mais impactam e/ou impactaram na Saúde da Mulher na última década, pois esses indicadores permitem dimensionar a magnitude, a distribuição e os fatores associados à violência de gênero e à mortalidade materna, subsidiando análises críticas e intervenções em saúde.
	IMPACTO DA PANDEMIA DE COVID-19 NA VIOLÊNCIA CONTRA ÀS MULHERES
	A pandemia de Covid-19 surgiu a partir de casos de pneumonia causados pelo vírus SARS- Cov2 na China em dezembro de 2019. Espalhou-se rapidamente por vários continentes, sendo declarada pandemia pela OMS em março de 2020. Apresentou elevadas taxas de transmissibilidade e letalidade, causando marcas inesquecíveis em toda sociedade. O impacto foi profundo em diversas áreas da vida social e econômica, exacerbando vulnerabilidades preexistentes e criando novas tensões. Um dos efeitos mais graves foi o aumento da violência contra as mulheres, especialmente no âmbito doméstico. Durante os períodos de confinamento e isolamento social, muitas mulheres se viram confinadas com seus agressores, sem acesso a redes de apoio ou mecanismos de proteção (Chagas, Oliveira e Macena, 2022).
	Estudos mostram que o isolamento social imposto pela pandemia aumentou significativamente os casos de violência doméstica. As restrições de movimento, combinadas com o estresse financeiro e emocional causado pela crise de saúde, criaram um ambiente propício para o aumento da violência de gênero. Dados de vários países indicam um aumento nos relatos de violência doméstica durante os períodos de lockdown (Soares et al., 2023; Siqueira et al., 2025).
	No Brasil, o impacto da pandemia na violência contra mulheres foi particularmente severo. A sobrecarga do sistema de saúde e a priorização dos recursos para combater o vírus reduziram a disponibilidade de serviços de apoio às vítimas de violência. Além disso, as medidas de isolamento social dificultaram o acesso das mulheres às redes de apoio informal, como familiares e amigos, e às organizações de apoio formal (Meira et al., 2021).
	A pandemia também destacou as lacunas nos sistemas de proteção e assistência social. Em muitas áreas, a falta de serviços de emergência adequados e a ausência de abrigos seguros para mulheres em situação de risco se tornaram evidentes. Barros et al. (2021) afirmam que a crise expôs a insuficiência das respostas governamentais e a necessidade de políticas públicas mais robustas e bem financiadas para lidar com a violência de gênero.
	Os dados de mortalidade feminina durante a pandemia refletem essas dificuldades. Muitas mulheres que sofreram violência doméstica não puderam acessar serviços médicos ou de emergência a tempo, resultando em consequências fatais. Silva, de Oliveira e Pol-Fachin (2021) destacam que a pandemia não só aumentou a incidência de violência, mas também agravou as consequências para as vítimas, incluindo a mortalidade.
	A resposta à violência de gênero durante a pandemia exigiu adaptações rápidas e inovadoras. Em muitos lugares, foram implementadas linhas de apoio telefônico e serviços de mensagem para que as vítimas pudessem pedir ajuda discretamente. Além disso, campanhas de conscientização sobre violência doméstica foram intensificadas para informar as mulheres sobre seus direitos e os recursos disponíveis (De Santana et al., 2021).
	No entanto, a eficácia dessas medidas variou amplamente dependendo da região e do contexto socioeconômico. Na Baixada Maranhense, por exemplo, as barreiras ao acesso a serviços de apoio foram particularmente altas devido às limitações econômicas e à infraestrutura deficiente. Gutzeit et al. (2022) sugerem que a implementação de soluções locais, adaptadas às necessidades específicas das comunidades, é crucial para enfrentar a violência de gênero de maneira eficaz durante crises como a pandemia.
	A pandemia também trouxe à tona a necessidade de uma abordagem integrada para a saúde e segurança das mulheres. Os profissionais de saúde tiveram que ser treinados para identificar sinais de violência e fornecer apoio adequado às vítimas. A colaboração entre os setores de saúde, justiça e assistência social tornou-se ainda mais essencial para garantir uma resposta coordenada e eficaz (Dos Anjos Junior; Porcino, 2021).
	ASPECTOS EPIDEMIOLÓGICOS SOBRE A MORTALIDADE MATERNO-INFANTIL E POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE NO BRASIL
	A morte materna é definida com o óbito da mulher no período da gestação ou do puerpério em até 42 dias. Esse óbito pode estar elencado a diversas causas sendo estas clínicas ou epidemiológicas, exemplos mais comuns são cirurgias e condições socioeconômicas (Abreu et al., 2021). Cerca de 95% dos óbitos maternos que ocorrem em todo o mundo poderiam ser evitáveis com investimentos para a ampliação e qualidade dos serviços de saúde, garantindo uma atenção obstétrica eficaz, respeitosa e principalmente segura (Oliveira et al., 2024).
	O alto índice de mortes maternas é um problema de saúde pública, que implica na sociedade como um todo. O Brasil, por sua vez, é um dos países que apresenta uma alta MM, com números mais elevados na região Norte e Nordeste do país (Gomes et al., 2018). Fatores tais como, condição socioeconômica, etnia, classe social e estrutura da rede de saúde e proteção social têm influência direta no risco de morte da mulher durante a gestação e no período puerperal, proporcionando altos índices de MM (Hipólito; Santos, 2025).
	Reduzir a ocorrência de mortes maternas têm sido uma prioridade mundial e está incluída nas metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e na agenda de 2030 da Organização das Nações Unidas (Tintori et al., 2022).
	A ONU estabeleceu uma meta de redução de 75% das mortes maternas no período de 1990 a 2015, mas o resultado não alcançado por vários países, incluindo o Brasil que obteve apenas 57,7% das reduções. Assim, a ODS 2030 tem como um de seus objetivos, a atualização da meta a fim de reduzir a taxa de mortalidade materna global para menos de 70 mortes por 100.000 NV (OMS, 2015).
	De acordo com o Painel de Monitoramento da Mortalidade Materna, em 2022, ocorreram 69.154 óbitos maternos, o que equivale a RMM de 57,7/100.000 NV (Brasil, 2022), representando alcance da meta da ODS, mas outrora, apresenta disparidades regionais. Para redução desse índice em todo território nacional faz-se necessário a adoção de várias estratégias, assim como, a implementação de ações e programas que vão da melhoria da assistência ao pré- natal ao puerpério (Brasil, 2009; Motta; Moreira, 2021).
	Os dados apontam altos índices nas RMM nos estados do Nordeste, sendo o Maranhão o 5º estado do Brasil e o 3º da região Nordeste com maior número de óbitos maternos com TMM de 91,9 mortes por 100.000 NV, o que se traduz em 2.307 óbitos maternos (Brasil, 2024; IBGE, 2025). A região Nordeste é uma das áreas de maior preocupação para a saúde pública, pois é notável que a falta de investimentos e melhoria dos serviços de saúde acarretam problemas de saúde às gestantes que poderiam ser evitáveis com diagnóstico precoce e tratamento oportuno (Brasil, 2020).
	De fato, há variações no número de óbitos maternos no país, com maiores taxas na região Norte e Nordeste, enquanto as regiões Sul e Sudeste têm valores inferiores quando comparado a essas regiões, assim reafirmando a existência de desigualdades sociais e de saúde em diferentes partes do país. As regiões mais pobres são mais propícias à MM, pois são áreas de difícil acesso e adesão aos serviços de pré-natal e atendimento especializado, sendo uma causa direta de morte materna evitável (Brasil, 2020; Brasil, 2024).
	Já a mortalidade infantil continua sendo um dos principais desafios de saúde pública em nível global e também está relacionada aos determinantes e condicionantes em saúde materna. Apesar dos avanços nas últimas décadas, a taxa de mortalidade infantil (TMI) ainda representa um grande desafio global, especialmente em regiões com desigualdades socioeconômicas acentuadas (Silva et al., 2019).
	Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a TMI global para crianças menores de um ano foi de 28,23 óbitos por 1.000 nascidos vivos (NV) em 2019 (Soncin et al., 2023). Esse dado reflete os desafios enfrentados em diversas partes do mundo, onde o acesso a serviços de saúde de qualidade, saneamento básico e nutrição adequada ainda não é garantido para toda a população. Na América Latina, a média da TMI é relativamente menor, com 16 óbitos para cada 1.000 NV. Entre os países da região, Chile, Uruguai, Argentina, Venezuela e Colômbia apresentaram os menores índices em 2017, evidenciando os avanços na redução da mortalidade infantil nesses locais (Tavares et al., 2018).
	No Brasil, a TMI tem mostrado uma tendência de queda nos últimos anos, resultado de investimentos em saúde pública, ampliação do acesso ao pré-natal e melhorias no atendimento hospitalar. No entanto, os desafios persistem, principalmente devido às desigualdades regionais. Em 2022, a TMI nacional foi de 12,9 óbitos por 1.000 NV (IBGE, 2022). A região Nordeste, historicamente marcada por dificuldades no acesso à saúde e infraestrutura precária, apresenta índices superiores à média nacional, refletindo a necessidade de políticas públicas mais eficazes para reduzir essas disparidades (Brito et al., 2021).
	Diante desse cenário, é essencial que políticas públicas continuem sendo aprimoradas para assegurar o direito à sobrevivência e ao desenvolvimento saudável das crianças. Medidas como a ampliação do pré-natal, a capacitação de profissionais de saúde e a garantia de acesso a serviços essenciais são fundamentais para reduzir a mortalidade infantil e promover a equidade na saúde materno-infantil no Brasil e no mundo (Justino et al., 2019).
	As políticas públicas voltadas à saúde materno-infantil no Brasil têm desempenhado um papel essencial na redução das taxas de mortalidade materna e neonatal. O desenvolvimento e a implementação dessas políticas buscam garantir que as gestantes e recém-nascidos tenham acesso a cuidados de saúde de qualidade, contribuindo para a prevenção de complicações gestacionais e neonatais. Ao longo dos anos, programas como a Rede Cegonha, hoje atualizada pela Rede Alynne e o Programa Nacional de Imunizações (PNI) se destacaram como iniciativas de grande relevância na promoção da saúde materna e infantil (Marques et al., 2020; Brasil, 2024b; Mortelato et al., 2024).
	A Rede Alynne, lançada em 2024, é uma das principais políticas de saúde materno-infantil no Brasil, concebida para garantir o acesso a um pré-natal de qualidade, um parto seguro e o acompanhamento do recém-nascido até os 1.000 primeiros dias de vida. Esse modelo de atenção à saúde tem como objetivos principais reduzir a mortalidade materna e neonatal, assegurar os direitos reprodutivos e proporcionar uma atenção humanizada às gestantes e seus bebês (Brasil, 2024b).
	De acordo com Silva et al. (2019) e Carneiro et al. (2022), tanto a Rede Cegonha quanto à Rede Alynne promovem uma assistência integrada e contínua, com uma linha de cuidados que vai desde a Atenção Primária à Saúde (APS), passando pela assistência especializada no pré-natal e culminando no parto e pós-parto seguros.
	O impacto dessas políticas públicas nas taxas de mortalidade materna e neonatal é significativo. Estudos apontam que as regiões onde o programa foi implementado de forma adequada apresentaram uma redução expressiva na mortalidade neonatal e nas complicações obstétricas. Isso ocorre porque o programa fortalece a rede de atenção à saúde, garantindo que as gestantes tenham acesso a um acompanhamento adequado durante todo o período gestacional (Brasil, 2024b).
	Carneiro et al. (2022) e Brasil (2024b) ressaltam que a humanização do parto, promovida pela Rede Cegonha, hoje Rede Alynne, tem contribuído para a diminuição das intervenções desnecessárias, como a realização indiscriminada de cesarianas, que aumentam o risco de complicações.
	Outro avanço importante nas políticas públicas de saúde materno-infantil foi o fortalecimento do Programa Nacional de Imunizações (PNI), que garante a vacinação de gestantes e recém-nascidos contra doenças que podem comprometer a saúde materna e infantil. A vacinação contra o tétano neonatal e a coqueluche, por exemplo, são fundamentais para prevenir complicações graves que podem levar à mortalidade neonatal. Segundo Brito et al. (2021), o PNI tem desempenhado um papel essencial na promoção de uma gravidez saudável, ao garantir que gestantes e recém-nascidos sejam protegidos contra infecções que, se não prevenidas, poderiam resultar em complicações graves durante o período gestacional e neonatal.
	Além dos programas mencionados, o Sistema Único de Saúde (SUS), de maneira geral, tem sido a espinha dorsal das políticas públicas de saúde materno-infantil no Brasil. O SUS oferece serviços de saúde gratuitos e universais, que incluem o acompanhamento pré-natal, o parto e o cuidado neonatal. De Lacerda Lopes et al. (2021) destacam que, ao garantir o acesso a serviços de saúde gratuitos, o SUS tem contribuído para a melhoria dos indicadores de saúde materna e neonatal, especialmente em regiões de maior vulnerabilidade social, onde as gestantes têm dificuldade de acessar serviços privados de saúde.
	No entanto, apesar dos avanços, o Brasil ainda enfrenta desafios na implementação de políticas públicas eficazes para reduzir a mortalidade materna e neonatal. As desigualdades regionais, a falta de infraestrutura adequada e a escassez de profissionais de saúde capacitados são barreiras que impedem a plena implementação da Rede Alynne em todo o território nacional (Mortelaro et al., 2024). Silva et al. (2019) ressaltam que, em muitas regiões, especialmente no Norte e Nordeste do país, o acesso a serviços de saúde de qualidade é limitado, o que afeta negativamente os desfechos gestacionais e neonatais.
	Outro ponto que merece destaque é a importância do planejamento familiar como parte das políticas de saúde materno-infantil. O acesso a métodos contraceptivos e a informação sobre o planejamento reprodutivo são fundamentais para garantir que as mulheres possam planejar suas gestações de maneira saudável e segura. Carneiro et al. (2022) afirmam que o planejamento familiar é uma das principais estratégias para a prevenção de gestações de alto risco, que estão diretamente associadas ao aumento das taxas de mortalidade materna e neonatal. As políticas públicas que promovem o acesso a métodos contraceptivos e ao aconselhamento reprodutivo têm contribuído para a redução dessas taxas, ao permitir que as mulheres escolham o melhor momento para engravidar.
	Adicionalmente, as políticas de APS desempenham um papel crucial na prevenção de complicações durante a gestação e no acompanhamento da saúde materno-infantil. O fortalecimento da APS tem como objetivo garantir que as gestantes sejam acompanhadas desde o início da gravidez, com consultas regulares de pré-natal e acesso a exames de rotina. Brito et al. (2021) destacam que a APS é o principal ponto de contato das gestantes com o sistema de saúde, sendo responsável por promover o cuidado contínuo e integral durante toda a gestação. A APS também facilita o encaminhamento das gestantes para serviços especializados, quando necessário, garantindo que elas recebam o cuidado adequado em todos os níveis de atenção.
	O enfrentamento da violência obstétrica também tem sido um ponto de atenção nas políticas públicas de saúde materno-infantil. Nos últimos anos, tem havido um crescente reconhecimento da necessidade de humanizar o parto e garantir que as gestantes sejam tratadas com dignidade e respeito durante o processo de parto. A Rede Alynne e Rede Cegonha, por exemplo, promovem a humanização do parto, com foco na redução das intervenções desnecessárias e na valorização das escolhas da gestante. Silva et al. (2019) apontam que a promoção de um parto humanizado, com a garantia de um ambiente seguro e acolhedor, é fundamental para a melhoria dos desfechos maternos e neonatais e para a prevenção de traumas associados ao parto.
	O Brasil também tem avançado na promoção de políticas de saúde mental para gestantes e puérperas, reconhecendo que a saúde mental é um aspecto crucial da saúde materno-infantil. A depressão pós-parto e outras condições de saúde mental que afetam gestantes e novas mães podem ter consequências graves tanto para a mãe quanto para o bebê. As políticas públicas de saúde mental, integradas à atenção pré-natal e ao acompanhamento pós-parto, são essenciais para garantir que as gestantes recebam o suporte emocional necessário durante e após a gestação. Marques et al. (2020) ressaltam que o acompanhamento psicológico durante o pré-natal e o pós-parto pode prevenir complicações relacionadas à saúde mental, promovendo o bem-estar da mãe e do recém-nascido.
	Por fim, o monitoramento e avaliação das políticas públicas de saúde materno-infantil são essenciais para garantir sua eficácia. A coleta e análise de dados sobre mortalidade materna e neonatal, através de sistemas de informação como o SINASC e o Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), permitem que os gestores de saúde avaliem os resultados das políticas públicas e façam os ajustes necessários. Lacerda Lopes et al. (2021) afirmam que a utilização desses dados é fundamental para identificar áreas que precisam de mais investimentos e para orientar a formulação de novas políticas de saúde que atendam às necessidades das gestantes e dos recém-nascidos.
	CAPÍTULO 4
	IMPORTÂNCIA DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO EM SAÚDE NA COLETA DE DADOS EPIDEMIOLÓGICOS EM SAÚDE DA MULHER
	CAPÍTULO 5
	ATUAÇÃO DO ENFERMEIRO NO ATENDIMENTO ÀS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA E NA PREVENÇÃO DA MORTALIDADE MATERNA E INFANTIL
	A atuação do enfermeiro no atendimento a mulheres vítimas de violência e na prevenção da mortalidade materna e infantil é reconhecida como uma prática essencial para a promoção da saúde, proteção dos direitos humanos e redução de agravos evitáveis no ciclo de vida feminino. Evidências recentes de uma revisão de escopo destacam que intervenções de enfermagem direcionadas a mulheres em situação de violência doméstica e sexual incluem acolhimento, identificação de sinais e sintomas, orientação sobre serviços de referência e apoio psicossocial, contribuindo para a redução dos impactos negativos sobre a saúde física e mental dessas mulheres (Yosep et al., 2024).
	De igual modo, a atuação do enfermeiro na prevenção da mortalidade materna e infantil, por meio de práticas humanizadas no pré-natal, no parto e no puerpério, constitui componente estratégico das políticas públicas de saúde da mulher, integrando ações de cuidado integral que influenciam diretamente indicadores de morbimortalidade. Esse papel exige não apenas competência técnica, mas também sensibilidade ética e interdisciplinaridade, articulando redes de atenção que garantam cuidado seguro, contínuo e equitativo às mulheres e aos seus bebês (Lima et al., 2024).
	ATUAÇÃO DO ENFERMEIRO NO ATENDIMENTO ÀS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA
	O acolhimento é uma das etapas cruciais no atendimento a mulheres vítimas de violência. O enfermeiro, como profissional de saúde, desempenha um papel essencial nesse processo, sendo o primeiro ponto de contato para muitas vítimas. O acolhimento envolve a criação de um ambiente seguro e de confiança, onde a mulher se sinta apoiada e acolhida (Silva; Oliveira, Pol-Fachin, 2021). A empatia, o respeito e a escuta ativa são fundamentais para que a vítima se sinta confortável para relatar os abusos sofridos.
	De acordo com Barros et al. (2021), o acolhimento eficaz deve incluir a avaliação inicial das condições físicas e emocionais da mulher, identificando sinais de violência física, sexual e psicológica. É necessário que o enfermeiro esteja preparado para lidar com a diversidade de situações apresentadas, desde lesões físicas até traumas psicológicos profundos. A capacitação contínua dos profissionais de enfermagem é essencial para que possam identificar e agir de forma adequada diante de casos de violência.
	A consulta de enfermagem é um momento crítico para o atendimento das mulheres violentadas. Durante a consulta, o enfermeiro deve realizar uma avaliação completa e detalhada, abordando aspectos físicos, emocionais e sociais da vítima (Meira et al., 2021). Esta avaliação inclui a coleta de um histórico detalhado de saúde, a identificação de lesões e a avaliação do estado emocional e psicológico da mulher.
	Segundo Chagas, Oliveira e Macena (2022), a consulta de enfermagem deve ser realizada em um ambiente privado e seguro, onde a mulher se sinta à vontade para falar abertamente sobre sua experiência. O enfermeiro deve utilizar técnicas de comunicação eficazes, evitando julgamentos e garantindo a confidencialidade das informações compartilhadas. A criação de um plano de cuidado individualizado, que inclua orientações sobre medidas de proteção e encaminhamentos para outros serviços de apoio, é fundamental para a recuperação e segurança da vítima.
	A notificação compulsória é um instrumento legal e ético que visa garantir a proteção das mulheres vítimas de violência. No Brasil, a Lei nº 10.778 de 24 de novembro de 2003, estabelece a obrigatoriedade da notificação dos casos de violência contra a mulher pelos profissionais de saúde (Brasil, 2003). Esta medida é fundamental para o monitoramento epidemiológico e a implementação de políticas públicas de prevenção e combate à violência de gênero.
	De acordo com Soares et al. (2023), a notificação compulsória permite a coleta de dados essenciais para a compreensão da magnitude e das características da violência contra a mulher. Esses dados são utilizados para o planejamento e a execução de ações estratégicas de enfrentamento à violência, além de facilitar o acesso das vítimas aos serviços de proteção e apoio. É responsabilidade do enfermeiro realizar a notificação de forma precisa e oportuna, garantindo a integridade das informações e a proteção da vítima.
	O Brasil possui um conjunto de legislações e políticas públicas voltadas para a proteção das mulheres vítimas de violência. A Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) é um marco na defesa dos direitos das mulheres, estabelecendo medidas de prevenção, assistência e proteção às vítimas de violência doméstica e familiar (Brasil, 2006). Além disso, a Lei do Feminicídio (Lei nº 13.104/2015) categoriza o homicídio de mulheres em razão do gênero como crime hediondo, aumentando as penas para os agressores (Brasil, 2015).
	A Política Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres, instituída em 2011, estabelece diretrizes para a prevenção, a assistência e o combate à violência de gênero (Silva; Oliveira, 2021). Esta política inclui a criação de serviços especializados, como delegacias da mulher, casas-abrigo e centros de atendimento integral. A atuação do enfermeiro é essencial para a implementação efetiva dessas políticas, garantindo que as mulheres vítimas de violência recebam o atendimento e o apoio necessários.
	A capacitação contínua dos profissionais de enfermagem é fundamental para o atendimento adequado às mulheres vítimas de violência. De acordo com Meira et al. (2021), a formação dos enfermeiros deve incluir o conhecimento sobre as legislações vigentes, técnicas de acolhimento e comunicação, além de habilidades para identificar sinais de violência e realizar a notificação compulsória. A sensibilização dos profissionais para a importância do acolhimento humanizado e a promoção de uma cultura de não-violência são essenciais para a eficácia do atendimento.
	Apesar dos avanços legislativos e das políticas públicas, o enfrentamento à violência contra a mulher ainda enfrenta muitos desafios. A subnotificação dos casos, a falta de recursos e a inadequada capacitação dos profissionais de saúde são obstáculos significativos. Além disso, a violência contra a mulher é um problema multifacetado que requer uma abordagem integrada e intersetorial (Chagas, Oliveira e Macena, 2022).
	A integração dos serviços de saúde, justiça e assistência social é crucial para oferecer um suporte abrangente às vítimas de violência. Segundo Silva, Oliveira e Pol-Fachin (2021), é necessário fortalecer as redes de proteção e garantir que todas as mulheres tenham acesso a serviços de qualidade, independentemente de sua localização geográfica ou condição socioeconômica. Investir na capacitação dos profissionais de saúde, em especial dos enfermeiros, é um passo essencial para a melhoria do atendimento e para a efetivação das políticas públicas de enfrentamento à violência.
	ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM NO PRÉ-NATAL E NO CUIDADO À GESTANTE
	O enfermeiro desempenha um papel fundamental na assistência pré-natal e no cuidado à gestante, exercendo uma função multifacetada que vai desde a realização de consultas e exames de rotina até a educação em saúde e o apoio emocional às gestantes. Esse profissional é essencial para garantir que as mulheres recebam uma assistência integral, contribuindo para a detecção precoce de complicações e para a promoção de uma gestação saudável. A atuação do enfermeiro no pré-natal é uma peça chave para a qualidade do cuidado oferecido às gestantes, especialmente em áreas com maior vulnerabilidade social (Silva et al., 2019).
	O acompanhamento pré-natal praticado por enfermeiros na APS envolve a realização da Consulta de Enfermagem em que realiza avaliação contínua do estado de saúde da gestante, com foco na identificação precoce de fatores de risco que possam comprometer o desenvolvimento da gestação. O enfermeiro é responsável por monitorar sinais vitais, realizar exames físicos, como a medição da pressão arterial e a aferição da altura uterina, além de solicitar e interpretar exames laboratoriais, como hemograma e glicemia. O enfermeiro também tem um papel fundamental na orientação sobre a importância das vacinas durante a gestação, como a vacina contra a gripe e a dTpa, que protege contra coqueluche, tétano e difteria (Marques et al., 2020).
	A promoção da saúde é um dos pilares da atuação do enfermeiro no pré-natal. Além de realizar os cuidados físicos, o enfermeiro também atua como educador, oferecendo orientações sobre hábitos de vida saudáveis, alimentação balanceada, prática de atividades físicas seguras durante a gestação e a importância da adesão ao pré-natal. De acordo com Carneiro et al. (2022), o trabalho educativo do enfermeiro é essencial para prevenir comportamentos de risco, como o consumo de álcool e tabaco, que podem levar a complicações na gestação e no desenvolvimento fetal. As gestantes que recebem essas orientações têm maior probabilidade de adotar práticas saudáveis que favorecem o bem-estar tanto da mãe quanto do bebê.
	Outro aspecto relevante do papel do enfermeiro no pré-natal é o apoio emocional prestado às gestantes. A gestação é um período de mudanças tanto físicas quanto psicológicas, que pode gerar ansiedade e preocupações sobre o parto e o cuidado com o bebê. O acompanhamento contínuo e a disponibilidade do enfermeiro para escutar e acolher as demandas emocionais das gestantes são fatores que contribuem para uma melhor experiência durante o período gestacional e para a construção de um vínculo de confiança entre a gestante e o profissional de saúde (Silva et al., 2019).
	Além disso, o enfermeiro também desempenha um papel crucial na detecção precoce de complicações gestacionais, como a pré-eclâmpsia, a diabetes gestacional e as infecções urinárias, que são condições comuns durante a gravidez e que podem trazer riscos para a mãe e o bebê se não forem tratadas a tempo. Ao identificar precocemente essas condições, o enfermeiro pode encaminhar a gestante para um acompanhamento mais especializado e garantir que sejam tomadas as medidas necessárias para minimizar os riscos. Esse papel proativo na prevenção de complicações é essencial para a redução das taxas de mortalidade materna e neonatal (Brito et al., 2021).
	O enfermeiro também atua na organização e coordenação da assistência à gestante, garantindo que ela tenha acesso a todos os serviços necessários durante a gravidez. Isso inclui o agendamento de consultas, o encaminhamento para exames especializados e a organização do parto. De Lacerda Lopes et al. (2021) ressaltam que o enfermeiro desempenha um papel central na articulação entre diferentes níveis de cuidado, facilitando a comunicação entre a gestante e outros profissionais de saúde, como obstetras e nutricionistas, e garantindo que todas as suas necessidades sejam atendidas de forma integrada.
	A educação em saúde promovida pelo enfermeiro no pré-natal é um dos principais fatores que contribuem para o empoderamento das gestantes. Ao fornecer informações sobre o processo gestacional, os sinais de alerta para complicações e o que esperar durante o parto, o enfermeiro ajuda a gestante a se sentir mais preparada e segura para enfrentar esse período. O empoderamento das gestantes é um dos objetivos principais da educação em saúde, pois permite que elas tomem decisões informadas sobre seu corpo e sua saúde, aumentando sua autonomia e reduzindo o medo e a ansiedade em relação ao parto (Carneiro et al., 2022).
	Outro aspecto importante da atuação do enfermeiro no pré-natal é o planejamento reprodutivo. Durante as consultas, o enfermeiro tem a oportunidade de discutir com a gestante suas expectativas em relação à maternidade e fornecer informações sobre métodos contraceptivos, o intervalo ideal entre gestações e os cuidados com a saúde reprodutiva após o parto. Brito et al. (2021) ressaltam que o planejamento reprodutivo é fundamental para garantir a saúde da mulher em longo prazo e prevenir complicações em futuras gestações. Ao orientar a gestante sobre o planejamento familiar, o enfermeiro contribui para a promoção da saúde e para a melhoria da qualidade de vida das mulheres.
	O papel do enfermeiro na assistência pré-natal também é essencial em áreas com menor acesso a serviços de saúde. Em muitas regiões do Brasil, especialmente nas áreas rurais e nas periferias urbanas, o enfermeiro é o principal responsável pelo acompanhamento das gestantes, sendo o único profissional de saúde com quem elas têm contato regular durante a gravidez. A atuação do enfermeiro nessas áreas é crucial para garantir que as gestantes tenham acesso ao cuidado pré-natal e para reduzir as desigualdades no acesso à saúde. O enfermeiro muitas vezes atua como um elo entre a comunidade e o sistema de saúde, oferecendo cuidados essenciais e orientações que podem prevenir complicações e salvar vidas (Marques et al., 2020).
	Além da assistência direta à gestante, o enfermeiro também desempenha um papel importante no fortalecimento das redes de apoio à maternidade. Silva, Andrade e Pol-Facin (2020) destacam que o enfermeiro pode atuar na organização de grupos de apoio às gestantes, onde elas têm a oportunidade de compartilhar suas experiências, trocar informações e se fortalecer emocionalmente. Esses grupos são especialmente valiosos para gestantes em situação de vulnerabilidade social, que podem encontrar no grupo um espaço de acolhimento e suporte durante a gestação.
	O PAPEL DO ENFERMEIRO NA REDUÇÃO DA MORTALIDADE MATERNA
	Como visto, a assistência de enfermagem no período gravídico-puerperal é de suma importância, pois promove a saúde materno-infantil, o que evidentemente contribui para a redução da morbimortalidade do período de gestação ao puerpério. Diante disto, o enfermeiro deve atuar de forma fundamental para os cuidados integrais e humanizados, tanto as gestantes quanto as puérperas (Alvarenga et al., 2018).
	O profissional enfermeiro deve estar preparado e capacitado para identificar as gestantes com fatores de risco gestacionais e/ou restrição de acesso aos serviços de saúde, com vistas a assegurar uma assistência pré-natal de forma contínua com monitoramento da gestação, garantindo, assim o bem-estar materno e fetal, preservando todos os direitos da gestante. O foco também precisa estar direcionad às puérperas, que após o parto estão em maior risco de morte materna tanto no ambiente hospitalar como no domiciliar, exigindo vigilância constantes (Santos, Garcia; 2019).
	Durante o ciclo gravídico-puerperal o enfermeiro realiza a Consulta de Enfermagem (CE) pré-natal de risco habitual e puerperal com acompanhamento regular compartilhado junto ao médico da Unidade Básica de Saúde (UBS) na APS. É de responsabilidade do enfermeiro investigar os antecedentes pessoais, os hábitos, antecedentes de violência, antecedentes ginecológicos, obstétricos, calcular a idade gestacional, a data provável do parto, fazer o exame físico e ressaltar a importância de uma alimentação saudável para a mãe e o feto. Também realizar a visita domiciliar junto à equipe no puerpério e realizar a avaliação da puérpera a fim de identificar fatores de risco e bem-estar do binômio mãe-bebê (Leal et al., 2017).
	De acordo com a Resolução COFEN nº 736/2024, a CE deve ser realizada em todos os contextos socioambientais em que ocorram cuidados de enfermagem a partir da implementação do Processo de Enfermagem, tanto nas instituições públicas quanto nas privadas (COFEN, 2024). A CE de pré-natal de risco habitual e puerperal são essenciais para o acompanhamento da gestação e do puerpério, em que profissional irá realizar a classificação de risco da gestante/puérpera para que essa mulher tenha os cuidados prestados e o tratamento adequado de acordo com a sua necessidade (Brasil, 2012).
	O planejamento reprodutivo, o monitoramento, o diagnóstico precoce de doenças preexistentes ou que se desenvolveram durante a gravidez e o puerpério, o tratamento eficaz das ocorrências durante o período gravídico puerperal, ajudam na diminuição dos números de óbitos maternos assegurando o direito à vida do binômio mãe-bebê. As condutas e as formas de melhorias da saúde das gestantes e puérperas são prioridades para a redução da mortalidade materna (Oliveira et al., 2024).
	O enfermeiro deve atuar em todos os níveis de atenção, desde à APS, ambulatórios, hospitais e maternidades, visando a prestação de cuidados da enfermagem à saúde materna com assistência de qualidade e humanizada que contribuem para a redução da MM (Barreto, 2021; Sehnem et al., 2020). É de suma importância uma abordagem interdisciplinar e multiprofissional na assistência ao pré-natal e o puerpério, que envolvam todos os profissionais como enfermeiros, médicos, obstetras, assistentes sociais, psicólogos, dentre outros. Mediante isto, o cuidado elencado por cada profissional garante um cuidado integral que impactam em menores índices de morte materna (Hipólito; Santos, 2025).
	De acordo com o Caderno de Atenção ao Pré-natal de Baixo Risco, os profissionais enfermeiros e médicos da APS tem respaldo para atuarem na equipe de assistência ao pré-natal de risco habitual, promovendo a saúde do binômio mãe-filho para uma boa qualidade de vida e educação em saúde (Brasil, 2012).
	Já ao enfermeiro obstetra, cabe a função de realizar o acompanhamento durante o trabalho de parto e parto, no qual ele observa e cuida do binômio mãe-bebê de forma constante, presta cuidados diretos de enfermagem, verificando os sinais de alerta, identifica distócias maternas e sofrimento fetal, realiza cardiotocografia e exames complementares, dentre outras funções. O enfermeiro obstetra, por sua vez, certifica a realização das intervenções, e em casos de emergência obstétrica, toma as providências assistenciais até a chegada do médico (Marques, Valicelli; Simões 2024; Desjardins et al., 2025).
	CONSIDERAÇÕES FINAIS
	A análise dos aspectos relacionados à violência de gênero e à mortalidade feminina, com ênfase na mortalidade materna e no papel da enfermagem, evidencia a complexidade dos determinantes que permeiam a Saúde da Mulher no contexto brasileiro. Ao longo deste e-book, foi possível compreender que tais agravos não se restringem a eventos isolados, mas resultam da interação entre fatores sociais, econômicos, culturais, assistenciais e institucionais, exigindo abordagens integradas e intersetoriais para seu enfrentamento.
	Os Sistemas de Informação em Saúde demonstraram-se instrumentos indispensáveis para a vigilância epidemiológica, permitindo a produção de dados confiáveis que subsidiam o planejamento, o monitoramento e a avaliação das políticas públicas voltadas à saúde da mulher. O uso crítico e ético das informações produzidas, fortalece a tomada de decisão em saúde e contribui para a identificação de iniquidades, territórios vulneráveis e grupos populacionais prioritários para intervenção.
	Nesse cenário, destaca-se o papel estratégico do enfermeiro, tanto na assistência direta às mulheres em situação de violência e no ciclo gravídico-puerperal quanto na vigilância em saúde, por meio da notificação adequada dos agravos e do uso dos dados epidemiológicos no planejamento das ações. A atuação qualificada é fundamental para a promoção do cuidado integral, humanizado e baseado em evidências, contribuindo para a redução da mortalidade materna e para o enfrentamento da violência de gênero.
	Por fim, espera-se que este e-book contribua para a reflexão crítica de estudantes, profissionais e gestores da área da saúde, estimulando o aprimoramento das práticas assistenciais e de vigilância, bem como o fortalecimento das políticas públicas voltadas à saúde da mulher, sobretudo, compromisso coletivo com a equidade, a justiça social e a garantia dos direitos humanos das mulheres.
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